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SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÜDE

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÜDE

Memorando n''.430/DAF/2019

De: Divisão de Assistência Farmacêutica - DAF

Para: Divisão de Gestão Administrativa - DOA

Assunto: Solicitação de Dispensa de Licitação para aquisição de Fraldas Descartáveis

de Uso Adulto - CASOS JUDICIAIS

Fazenda Rio Grande, 26 de Setembro de 2019.

Prezada Senhora,

Na oportunidade em que cumprimento cordialmente, venho por meio deste solicitar

Dispensa de Licitação para aquisição de Fraldas Descartáveis de Uso Adulto, para

atendimento dos casos judiciais, tendo em vista que estes itens resultaram em

fracassados no Pregão Presencial 54/2019, conforme documento no anexo.

Tal solicitação faz-se necessária para que não ocorra o desabastecimento e,

consequentemente, o descumprimento dos fornecimentos, os quais poderão gerar

multas para o Município. Segue abaixo a relação dos processos atendidos atualmente:

Paciente N° Processo
Valor da

Multa Diária
Item

Quant.

Mensal

Alcides Simões de

Oliveira

0005997-

33.2017.8.16.0038
R$ 100,00 Fralda Geriátrica G 150 uni

Douglas Gonçalves
da Silva

0010266-

81.2018.8.16.0038
R$ 200,00 Fralda Geriátrica M 30 uni

Isabelly Caroline
da Silva

5979-

80.2015.8.16.0038
R$ 1.000,00 Fralda Geriátrica M 120 uni

Juliana Eugênio
Vieira

6572,12.2015.8.16.0

038
R$ 200,00 Fralda Geriátrica M 180 uni

Luís Antônio Costa
0005990-

41.2017.8.16.0038
R$ 100,00 Fralda Geriátrica G 150 uni

Sidney dos Santos
Borba

0006088-

26.2017.8.16.0038
R$ 100,00 Fralda Geriátrica M 150 uni

Rua: Francisco Claudino dos Santos , n®. 430 - Telefone: +55 (41} 3608-7450

Pioneiros - CEP 83.633-056 - Fazenda Rio Grande - Paraná

E-mail: 8audefazenda@gmail.com



PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE
♦JWbpU R'0 grande SECRETARIA MUNICIPAL DE saúde
SECRETARIA MUNICIPAL. DE

SAÚDE

Segue no anexo a planilha com o quantitativo total previsto para atendimento dos
casos relacionados pelo período de 06 meses.

Sem mais para a ocasião, reiteramos votos de estima e consideração ao mesmo
tempo em que colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos.

Cordialmente,
Çubían^ Vxfo^-niarir

f.
Matncuía 353318

RUBlAÍSfE WOZNIACK
Coordenadora da Divisão de Assistência Farmacêutica

Portaria n° 134/2017
Farmacêutica - CRF/PR 11.428

Fazenda Rio Grande, 26 de Setembro de 2019.

Rua: Francisco Claudino dos Santos . n". 430 • Telefone: +55 (41) 3608-7450
Pioneiros - CEP 83.833-056 - Fazenda Rio Grande - Paraná

E-mail: saudefazenda@gmail.coni
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MMrha

NOVO

DescfWvo

Ftahte DMC«ftáv«l de use ADULTO -
Tamanho M

. Formato analA

NOVO
FraWa Descartável de uso ADULTO -

Tamartho G

Ç O
Fralda Descartável para uso adulto, tamanho MÉDIO (40 a 70kg) f^ormato anatómrco urttsses
"rKHesaa para casos de mcorrtinénaa urinánofecai, pós-parto e pOs^operatóno. ASOioca, hmoMnètUca
com oanatras arrti-vaáamanlo e Indicador de umidade. Composição, pollmefo superM»orvente (oel),
Icamada Interna de nào tecido de pollpropíeno com atoe vera, polpa (fibras) de celulose fíme de
Wtobleno, tios de elasleno, edesivos terrooplislico» e filas adesivas reposICNsnáveis para fixacáo.
_erntala9em resrslenta ram dados de idenuricaçào. procedé^ia, lote. fabncaçáo e vafcdade.

•*'"""• '•"""''O GRANDE (de 70 a «kg). Formato anatômico, unisse*, jindlcada para cosos de mcontinéircia uíinánot^cai, pOs-parto e pôs-operalôho. Atônica, nipoaleroéniea.
com oanatras anb-vazamenlo e Indicador de umidade. Composição: polfmoro superaPwrvente (gel)
canada mtema de nâo tecido de polipropleno com atoe vera, polpa (fibras) de celulose. Bme de
IpolWleno. nos de eiestano, adesivos termopléslcos e fitas adesivas reposloonáveis pare fixaçSo.
JEn^teflOT restante com dados de IdenBficaçáo^ procedência, lote, fabricação e vaidade.

üní.tod.ttoí«"-|2íf»

UNSADE2.8«0

UmOADE1.8DD
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANQ^t^
Secretaria Municipal Saúde ^

Memorando 684/2019

iinatura

Fazenda Rio Grande, 22 de outubro de 2019

Ao Secretário Municipal de Administração
Sr. Claudemir José de Andrade

Ref. Solicitação de Dispensa de Licitação para Aquisição Fraldas Descartáveis de Uso
Adulto.para atender Casos Judiciais .

A Secretaria Municipal de Saúde solicita abertura de processo de Dispensa
de Licitação para,Aquisição Fralda descartáveis para uso adulto.

JUSTIFICATIVA

Justifico a solicitação em atendimento dos Casos Judiciais,tendo em vista
que estes itens resultaram em fracassados no Pregão Presencial 54/2019,conforme
documento no anexo.

Tal solicitação faz-se necessária para que não ocorra o desabastecimento e
consequentemente ,o descumprimento dos fornecimentos ,os quais poderão gerar multas
para o Município .segue abaixo a relação dos processos atendidos atualmente.

Os itens a serem adquiridos .bem como a quantidade estimada para um
período de 06( seis)meses.

Paciente N°Processo Item

Alcides

Oliveira

Simões de
0005997-33.2017.8.16.0038 Fralda Geriátrlca G

Douglas Gonçalves da , 0010266-81.2018.8.16.0038 , Fralda Geriátrica M
Silva

isabelly
Silva

Carolina da 5979-80.2015.8.16.0038 Fralda Geriátrica M

Juliana Eugênio Vieira 0006572.12.2015.8.16.0.038 | Fralda Geriátrica M

Luis Antônio Costa 0005990-41.2017.8.16.0038 j Fralda Geriátrica G

Sidney dos Santos 0006088-26.2017.8.160038 Fralda Geriátrica M
: Borba

Quantidade

Mensal

150 uni

30 uni

120 uni

180 uni

150 uni

150 uni

DA ENTREGA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
Os itens adquiridos deverão ser entregues no CAF(Central de abastecimento

Farmacêutico)localÍzado à Rua Tenente Luiz Kampa,187-Bairro Pioneiros ,neste Município
.No horário das 8:00 às 11:30 horas e das 13:00 às 16:30 horas . Município de Fazenda
Rio Grande, em até 10(dez) dias após a emissão do Empenho.

Secretaria Municipal de Saúde

Rua: Francisco Claudino n® 430- Pioneiros - Fazenda Rio Grande - PR - CEP; 83.820.000.
Fone: (41)3608-7450



p. PliinA PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDECf ifUr Secretaria Municipal Saúde
'GRANDE

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Para suporte da despesa decorrente desta aquisição, indicamos a seguinte

Dotação Orçamentária: 484

FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que
devidamente atestada pelo Secretário Municipal de Saúde e anexado também as provas
de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os
tributos federais e á Divida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições
sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas.

Sem mais para o momento subscrevo-me atenciosamente,

rf ^
IranI Aparèòida dòi^^tos*
Secretária Municipal de Saúde.

limo. Senhor

Claudemír José de Andrade

Secretário Municipal de Administração

Secretaria Municipal dc Saúde
Rua; Francisco Claudino n® 430- Pioneiros - Fazenda Rio Grande - PR - CEP: 83.820,000.

Fone: (41)3608-7450
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRAI
Secretaria Municipal Saúde

MEMORANDO N' 684/2019

ITEM CODIGO UNÍD.

14-02-0195 unid 2.880

14-02-0196 unid 1.800

Anexo I

QTDE MATERIAL VL-UnIt

Fralda Descartável para uso adulto -
tamanho Médio (40 a 70kg).Formato
anatômico,unissex .indicada para casos de
incontinência urinário/fecal.pós-parío e pós-
operatório,Atóxica.hipoalergênica,com
barreiras anti-vazamento e indicador de
umidade.Composição:potimetro
superabsorvente (gel),camada Interna de
não tecido de poltpropileno com aloe
vera,polpa(fÍbras)de celulose,filme de
polietileno.fios de elastano,adesivos
termoplástico e
reposicionáveis para
resistente com

identificação,procedência,lote,fabricação e
validade.

fitas adesivas

fixaçâo.Embalagem
dados de

VL

TOTAL

1,50 4.320

Fralda Descartável para uso adulto
Tamanho Grande (70 a 90kg) -Formato
anatômico,unissex,indicada para casos de,
incontinência urinário/fecal.pós parto e pós
operatório. Atóxica.hipoalergênica,com
barreiras anti-vazamento e indicador de
umidade .Composição:polímetro
superabsorvente{gei),camada interna de
não tecido de polipropileno com aloe-
vera,polpa(fÍbras)de celulose,filme de
polietileno.fios óe

j elastano,adesivos,termoplásticos e fitas
I adesivas reposicionáveis para
fixação,embalagem resistente com dados
de identificação,procedência
,lote,fabricação e validade

1,50 2.700.00

TOTAL R$7020.00

Eronita da A^^áa Ferreira
Assistente Administrativo

Mat.221601

díos Santj
Secretária Municipal de Saüde

Secretaria Municipal de Saúde

Rua- Francisco Claudino n' 430- Pioneiros - Fazenda Rio Grande - PR - CEP: 83.820.000.
Fone: (41)3608-7450
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Secretaria Municipal Saúde

TERMO DE REFERÊNCIA

COMPLEMENTAR AO ANEXO í

DISPENSA DE LICITAÇÃO

PARA

AQUISIÇÃO FRALDA DESCARTÁVEL

Secretaria Municipal de Saúde

Rua: Francisco Ciaudino n® 430- Pioneiros - Fazenda Rio Grande - PR - CEP: 83.820.000.

Fone: (41)3608-7450



PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

Secretaria Municipal Saúde

Fazenda Rio Grande,22 de outubro de 2019

tOBJETO

1.1.Dispensa de Licitação para Aquisição de FRALDA DESCARTÁVEL PARA USO ADULTO,para em atendimento
Casos Judiciais

PACIENTE N"PROCESSO ITEM MENSAL

Alcides Simões de Oliveira 005997-33.2017.8.16.0038 Fralda Geriátrica G 150 unid

Douglas Gonçalves da Silva 0010266-81.2018.8.16.0038 Fralda Geriátrica M 30 unid

Isabetiy Carolina da Sílva 5979-80.2015.8.16.0038 Fralda Geriátrica M 120 unid

Juliana Eugênio Vieira 0006572.12.2015.8.16.0.038 Fralda Geriátrica M 180 unid.

Luis Antônio Vieira 0005990-41.2017.8.16.0038 Fralda Geriátrica G 150 unid.

Sidney dos Santos Borba 0006088-26.2017.8.16.0038 Fralda Geriátrica M 150 unid.

2.ESP.ECIFICAÇ0ES

2.1.As Especificações do Objeto estão estabelecidas baixo:

Item Unid

unid

Material Quant.

14-02-0195

unid 14-02-0196

2.880

1.800

Material

Fralda Descartável para uso adulto 'tamanho
Médio {40 a 70kg).Formato anatômico,unissex
Jndicada para casos de incontinência
uiinário/fecal.pós-parto e pós-
operatòrio,Atóxica,hipoaiergènica.com barreiras
anti-vazamento e indicador de
umidade.Composiçãoipolimetro superabsorvente
(gel),camada interna de não tecido de
polipropileno com aloe vera,polpa(fibras)de
celulose,filme de polielileno.fios de
elastano,adesivos termoplástico e fitas adesivas
reposicionáveis para fixação.Embalagem
resistente com dados de
identificação,procedêrjcia,lote,fabricação .e
validade.

Valor Unit.

1,50

Fralda Descartável para uso adulto Tamanho
Grande (70 a 90kg) -Formato

1,50

Valor Total

4.320,00

2.700,00

Secretaria Municipal dc Saúde

Rua: Francisco Claudino n° 430- Pioneiros - Fazenda Rio Grande - PR - CEP: 83.820.000.
Fone: (41)3608-7450
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Secretaria Municipal Saúde

anatômico.unissex,indicada para casos de
incontinência urinário/fecai.pós parto e pós
operatório. Atóxica.hlpoaiergênica.com barreiras
anti-vazamento e indicador de umidade
.Composlção;polímetro
superabsorvente(gel),camada interna de não
tecido de polipropileno com aloe-
vera.po!pa(fibras)de celulose.filme de
políetileno.fios de
elastano,adesivos,termoplásticos e fitas adesivas
reposicionáveis para fixação,embalagem
resistente com dados de identificação,procedência
,lote,fabricação e validade

3.dUSTIFlCA

3.1. Justifico a solicitação em atendimento dos Casos Judiciais,tendo em vista que estes itens resultaram em
fracassados no Pregão Presencial 54/2019,conforme documento no anexo .

3.2. Tal solicitação faz-se necessária para que não ocorra o desabastecimento e consequentemente ,o
descumprimento dos fomecimentos .os quais poderão gerar multas para o Município .segue abaixo a
relação dos processos atendidos atualmente.

3.3. Os Itens a serem adquiridos .bem como a quantidade estimada para um periodo de 06( selslmeses 180
(cento e oitenta dias).

ÍGMMBA^SJJSTÉNCIAJÉCNICÁ,

4.1. As fraldas deverão apresentar 70% (setenta por cento) do seu prazo de validade em vigência no dia da
entrega, observado ainda o que dispõe a Lei n". 8.078 de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor

4.2. As fraldas deverão ser entregues em suas embalagens originais, e deverão conter: nome do fabricante
marca modelo e procedência.

Secretaria Municipal de Saúde

Rua: Francisco Claudino n" 430- Pioneiros - Fazenda Rio Grande - PR - CEP: 83.820.000.

Fone: (41)3608-7450
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Secretaria Municipat Saúde

AiS/natura

S.CRONOGRAMÀ E LOC^l^NtREGA^

5.1.0 fornecimento será efetuado em remessas parceladas com prazo de entrega não superior a
15(quinze) dias. contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do
instrumento de contrato, se for o caso.

5.2. A contratada deverá efetuar a entrega no no CAF (Centrai de Abastecimento
Farmacêutico), Localizado à Rua Tenente Luiz Sandra Kampa, 187 - Pioneiros, neste município.
No horário das 08:00 às 11:30 e das 13:00 as 16:30.horas. em até 15 (quinze) dias após a
assinatura do contrato e emissão da nota de empenho.

iRECEBIfiflENTO E CRlTSratrt)l'ACElTAÇAO DO OBJETO!

6.1. Os bens serão recebidos:

1-Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as
especificações constantes do Edital e da proposta.

2-Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do
Edital e da proposta, e sua conseqüente aceitação, que se dará até 10 (dez) dias do
recebimento provisório.

6,1.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no
dia do esgotamento do prazo.

6.1.2. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo
de 10 (dez) dias.

Secretaria Municipal de Saúde

Rua; Francisco Claudino n® 430- Pioneiros - Fazenda Rio Grande - PR - CEP: 83.820.000.
Fone: (41)3608-7450



PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

Secretaria Municipal Saúde

TgACOIVÍPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

^  contratação será exercida pela servidora RUBIANE WOZNIACK. matrícula n''353918 e Vanessa Bispo Soares, matrícula 353716. as quais competirão dirimir as dúvidas que surgirem no
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

7.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do contrato.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o
art. 70 da Lei n° 8.686, de 21 de junho de 1993.

7.3. A fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

8.0BRÍGA£ÕÍ§mp.QNXRATADA

8.1. A Contratada obriga-se a:

8.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no prazo e no local indicado pela Secretaria/Órqão
so citante em estnta observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respecfiva
nota fiscal eletrônica constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante modelo tioo
procedência e prazo de garantia; ' ̂ *

8.1.1.1.0 bem devem estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com
uma versão em.português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.2. Re*sponsabiíizar-se pelos Vícios e danos decorrehtes do produto, de acbrdo com os
artigos 12, 13,18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro
de 1990);

8.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da

Secretaria Municipal de Saúde

Rua: Francisco Claudino n® 430- Pioneiros - Fazaida Rio Grande - PR - CEP: 83.820.000.

Fone: (41)3608-7450
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Secretaria Municipal Saúde

Administração, substituir, rèparãri corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas. no
prazo máximo de 30 (trinta) dias, o produto com avarias ou defeitos;

8.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes aó objeto dó presente
Termo .de Referência;.

8.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e õjtO) hOras que antecede
a data da entrega, Os motivos: que, impossibilitem o cufriprimerítõ do prazo previsto, com a
devida comprovação; ^

.8..1.5. Manter, dürante toda a execução do contrato,, em compatibilidadé com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação êxigidas.na licitação;

8.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, riem, mesrrio parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas noTermò de Referência, Edital ou na minuta de contrato,

'8.1.7. íResponsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdericiários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de igarantia e
quaisquer outrãs que Incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

9i©BRIGAÓ.0ES,D0/CONTRATANTE

9.1. A Contratante obriga-se ã:

■ 9.1.1. Receber provisoriamente o materiali disponibilizando locaj, data e horário;

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificações constantes do Edital e da proposta, páfã fins de aceitação e
recebimento definitivo;

9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações dá Contratada^ através de servidor
espêciãlfnente designado;

9.1.4; Çfetuar o pagamento no prazo previsto. * *

HbllNFRAC0ÉS'ESANO0ES,ADMINISTRATIVAS

10.1. A .disciplina das infrações e sanções administrativas ápiicâveis no curso da licitação e da

Secretaria Municipal de Saúde

Rua: Francisco Claudinp n° 430- Pioneiros - Fazenda Rio Grande - PR - CEP: 83.820.000.
Fone: (41) 3608-7450
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Secretaria Municipal Saúde

contratação é aquela prevista no Edital.

11.INF0RMAÇÕES COMPLEMENTARESi

11.1. Dotações Orçamentárias :484

12.Equipe de Elaboração do Documento

12.1

Elaborado em 22/10/2019

Eronita da Aparecida Rosa Ferreira

Assistente Administrativo - Matrícula n" 221601

3608-7473

lta.comprasfrg@gmail.com

Assinatura da chefia responsável

ANDREIA TEODORO PINTO

De acordo.

Considerando os termos do Art. 7°, § 2°, Inciso i, da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, APROVO o
presente Termo de Referência e ratifico a veracidade de todas as informações exaradas, assim como afirmo a
ausência de direcionamento de marca e/ou modelo do objeto em tela

Assinatura do Secretário Municipal

Irani Aparecida dos Santos

Secretaria Municipal de Saúde

Rua: Francisco Claudlno n® 430- Pioneiros - Fazenda Rio Grande - PR - CEP: 83.820.000.

Fone: {41)3608-7450
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PROJUDI - Prowsso: 0005997-33.2017.8.16.0038 - Ref. mov 9.1 - Assinado digitalmente por Fabiano 6erbel:9707
05/07/2017: CONCEDIDA A MEDIDA LIMINAR. Arq: Decisão

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO

REGIONAL DE FAZE^ÍDA RIO GRANDE

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DE FAZENDA RIO
GRANDE - PROJUDI

Rua Inglaterra, 545 - Nações - Fazenda Rio Grande/PR - CEP: 83.820-900

Autos 0005997-33.2017.8.16.0038

Processo: 0005997-33.2017.8.16.0038
Classe Processual: Ação Civil Pública
Assunto Principal: Fornecimento de Medicamentos

Valor da Causa: R$5.000,00
Autor(s): • MINISTÉRIO PÚBLICO DA COMARCA DE FAZENDA RIO GRANDE/PR
Réu(s): * Município de Fazenda Rio Grande/PR

/. Trata-se de ação através da qual o Ministério Público, no interesse do Sr. Alcides Simões de
Olrveiffl, requer o fornecimento fraldas geriátricas e outros produtos, uma vez que o paciente é
idoso, sofreu " acidente vascular cerebral" e. devido as seqüelas, "encontra-se acamado",
necessitando do fornecimento solicitado.

Pedido de antecipação de tutelafoi elaborado.

Diversos documentos acompanham a peça exordial

11. Da hipossuficiência econômica do paciente.

A declaração de mov. 1.3 e o documento de mov. 1.10 são sedentes a demonstrar a carência de
recursos por parte do paciente (e de sua família).

111 Aprecio o pedido de "tutela de urgência " de natureza cautelar (NCPC, art. 294).

De início, sempre valioso registrar que, segundo previsão contida no art. 196 da Constituição
Federal, a "saúde é direito de todos e dever do Estado ".

Da análise do caso concreto, tem-se por evidenciada a necessidade de provimento judicial
(provisório), sob pena danos ao paciente, inclusive no que tange à sua autoesíima e dignidade.

Quanto às justificativas para o fornecimento dos produtos pleiteados, assim retratou o órgão
ministerial na peça exordial:

"Com relação às fraldas geriátricas. instado, o médico assistente. Dr. André Albino Borges,
informou que o substituído faz acompanhamento devido as seqüelas de acidente vascular
cerebral e, devido a monoplegia, necessita do uso continuo de fraldas geriátricas, sendo
prescritas, no mínimo, 150 (cento e cinqüenta) fraldas ao mês (fls. 09). "
"Ainda, a enfermeira Francisca C. Maria Sousa, que trabalha na Unidade de Saúde na qual
o paciente é atendido, relatou que o s materiais médico-hospitaiares são necessários para a
limpeza e higienizaçõo do curativo de cistostomía e para manipulação do paciente pela
família (fls. 11)."

Assim, em sede de juízo provisório e ainda superficial, considerando os relatos apresentados
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WJUDl - Processo: 0005997-33.2017.8.16,0030 - Ref. mov. 9.1 - Assinado digitalmertte por Fabiano eerbel-9707
»K72017; concedida a medida LIMINAR. Art,: Dedsâo Berbel.9707

pelo órgão ministerial, as peculiaridades do caso e o conjunto dos documentos trazidos à
apreciaçao (especialmente receitas e justificativas médicas), entendo terem sido apresentados

.  7e 7e7fí%t7"()icptaf,
doNCPC.DEVESERACOLHIDfo^edidZlitZ

h,egr.lidade da Assistência pLacêuZ 7tot ZirjuZo nn t Z ' - " """°
Protocolos Clínicos de Diretrizes TeraDéuíicL ^ postulado nao constar dos
fornecimento, pois tais protocolos clinico7ldLTmaTde

'zi:ffa7:77Z7:z f^ 7?? zzztzzzzz

z:t ifzzs zzzzs TZzLzZa iEiE
ZZZfoísf'' " ""■''72-4 - Apucarana - Rei: Lais Mateus de Lima - Unânime -

Ante o exposto, entendendo presentes os requisitos do art ^00 /ío toron • • .
danos irreparáveis ou de difícil reparação defíro ^ "•

unidades de sorofisiológico 0,9% de SOOmí 01 íunmi íjuí^^wa ^ • G , 05 (cinco)lavas descartávei 01 (um) lüro djálcoZfoL e7r fr "e mtcropcre, 01 (utaa) caixa demensalmente, de formjVomZa resneitZn "lea de girassol (dersani)"como tiae provLfe o ZfndaZZjs gT ' especificações médicas, bem
"'^''rologlaje realização de a,LimentZf^^^^^^^receba alta medica'ou ocorra nova deliberação jídiclaT"
Os produlos em questão deverão ser fornecidos ao menos quinzenalmente. mediante prescrição H
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PROJÜDI - Processo: □005997-33.2017.8.16.0038 - Ref. nwv. 9.1 - Assinado dlgitalmente por Fabiano Berbel:9707
05rt)7/2017: CONCEDIDA A MEDIDA LIMINAR. Arq: Dedsâo

'Ujmâ 09

médica, a ser renovada (doravante) a cada seis meses.

Dispenso a prestação de caução.

IV. Intime-se o demandado para cumprimento da presente decisão, em até 10 (dez) dias, snh
pena de multa diano que fixo em RS 100,00 (cem reais) reais), a ser utilizada para a aquisição
(particular) dos produtos e, no que eventualmente exceder a necessidade de tal providência, a
ser revertida em prol do Fundo Municipal de Saúde.

V. Cite-se, pessoalmente (pelo sistema Projudi), para a apresentação de resposta à ação, no
prazo legal.

VI- Intime-se o Ministério Público para que, oportunamente, diga sobre eventual resposta
apresentada pelo demandado e, também, sobre o cumprimento da tutela provisória deferida.
Vil Cumpra-se. Diligências necessárias.

Celeridade.

Fabiano Berbel

Juiz de Direito
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PR0JUD1 - Processo: 0010266-81.2018.8.16.0038 - Ref. mov. 16.1 - Assinado digitalmente por Fabiano Berbel:9707

24/10/201.- CONCEDIDA A MEDIDA LIMINAR. Arq: Decisão

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANA

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO REGIONAL DE FAZENDA
RIO GRANDE

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DE FAZENDA RIO GRANDE - PROJUDI
Rua Inglaterra, 545 - NaçÒcs - Fazenda Rio Grandc/PR - CEP; 83.820-900

Autos D*. 0010266<81.2Ô18.8.16.0038

Classe Processual; Procedimento do Juizado Especial Cível
Assunto Principal: Fornecimento de Medicamentos

Valor da Causa: R$5.000,00

Polo Ativo(s): • MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANA - 4" PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE FAZENDA RIO GRANDE

Polo Passivo(s): * Município de Fazenda Rio Grande/PR

I. Trata-se de ação através da qual o Ministério Público pleiteia o
fornecimento de medicamento e insumos em favor os quais
afirma serem necessários para o enfrentamento de problemas de saúde decorrentes de sua
condição de paraplegia. Pedido de antecipação de tutela foi elaborado.

Diversos documentos acompanham a peça exordial.

II. Da hipossuficiência econômica do paciente.

A declaração de hipossuficiência econômica (mov. I.IO) e o extrato
de pagamento de "Amparo Assistencial ao Portador de Deficiência (mov. 1.2) são. ao menos
por ora, suficientes a demonstrar a carência de recursos por parte do substituído.

III. Do cabimento e da necessidade de antecipação de tutela.

Dentre os documentos que instruem o pedido, temos que os
atestados e os receituários médicos apresentados constituem provas suficientes dos problemas de
saúde e dificuldades enfrentadas pelo autor e da necessidade de o mesmo fazer uso
do medicamento e dos insumos reclamados.

Diante dos termos da inicial e das provas até então produzidas,
identifica-se a verossimilhança das alegações do autor, bem como a presença dos requisitos
autorizadores da antecipação de tutela, quais sejam, o "fumus boni iuris - consistente no
diagnóstico do quadro de saúde e as prescrições médicas e. de outro lado, o "pericuhtm in
mora" - em razão do risco de o paciente sofrer severos agravamentos em seu quadro clinico,
inclusive com possibilidade de comprometimento da sua higiene pessoal, em razão da
paraplegia. Dadas as peculiaridades do caso. evidenciada se mostra a necessidade do
provimento judicial (provisório), sendo certo que a não concessão da tutela poderá causar danos
irreversíveis ao demandante.

Vale registrar que. segundo previsão contida no art. 196 da
Constituição Federal, a "saúde é direito de todos e dever do Estado

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PARAPLEGIA
DEFINITIVA.INDISPONIBILIDADE DE RECURSOS. PRESCRIÇÃO MÉDICA ELABORADA POR



PROJUDl - Processo; 0010266-81.2018.6.16.0038 - Ref. loov. 16.1 - Assinado digítalmente por Fabiano Berbel:9707

3: CONCEDIDA A MEDIDA LIMINAR. Arq: Decisão

^FISSIONAL QUAUFICADO DO USO DO FÁRMACO COMO EFICAZ AO TRATAMENTO DA
^ kÈSTIA. PROTOCOLOS CLÍNICOS E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS ESTATUÍDOS PELO SUS
VE NÃO PODEM SE SOBREPUJAR AO DIREITO CONSTITUCIONALMENTE PREVISTO À SA ÚDE

ART. 196 DA CF. RECURSO NÃO PROVIDO E SENTENÇA MANTIDA EM SEDE DE REEXAME
NECESSÁRIO. ESTE CONHECIDO DE OFÍCIO. (TJPR - 5" C.Civel - AC - I33792F8 - Telêmaco
Borba - Rei: Nilson Mizuía - ReiDesig. p/ o Acórdão: Carlos Mansur Árida - Por maioria - - J.
16.06.2015).

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
ESTADO DO PARANÁ E MUNICÍPIO DE CURITIBA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERADOS. INADMISSIBILIDADE DE RECUSA AO FORNECIMENTO. DIREITO À SAÚDE
GARANTIA CONSTITUCIONAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. (TJPR - 3Ã° Turma Recursal em Regime de Exceção - Decreto Judiciário nÃ° I03-DM -
0004406-46.2014.8.16.0004/0 - Curiliba - Rei: Fernanda Bernert Michelin - - J. 29.09.2015).

Ante o exposto, entendendo presentes os requisitos do art. 273 do
CPC, e no intuito de evitar danos irreparáveis ou de dificil reparação, defíro o pedido de
antecipação de tutela e. neste sentido, determino ao MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO
GRANDE a disponibilizacão ao autor. Sr. Douglas Gonçalves da Silva do medicamento

e, o fornecimento continuo dos seguintes insumos médicos: ãÊÊKÊlA

PijigOm solicitados na
exordial, nas quantidades e especificações contidas nas prescrições médicas apresentadas, de
forma gratuita e ininterrupta, até que o paciente receba 'alta médica' ou ocorra nova
deliberação judicial.

Os itens em questão deverão serfornecidos ao menos mensalmente,
mediante prescrição médica, a ser renovada (doravante) a cada seis meses.

IV. Intime-se o demandado para cumprimento da presente decisão
, em até 10 (dez) dias. sob pena de multa diária que, atendendo às previsões do §4" do art. 461
do CPC, fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), a ser utilizada para a aquisição (particular) dos
medicamentos e outros itens e. no que eventualmente exceder a necessidade de tal providência, a
ser revertida em prol do Fundo Estadual de Saúde.

V. Cite-se, pessoalmente (pelo sistema Projudi) para a
apresentação de resposta à ação. no prazo legal.

VI. Oportunamente, diga o órgão ministerial sobre eventual
resposta apresentada pelo demandado e, também, sobre o cumprimento da tutela
antecipadamente deferida.

VII. Cumpram-se. Diligências necessárias.

Celeridade.

Fabiana Berbel

Juiz de Direito
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PODER .HJDÍCIÁRIO DO ESTADO DO PARANA
COMARCA DA REGIÃO METROPOITTANA DE CURITIBA - FORO

REGIONAL DE FAZENDA RIO GRANDE

VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE FAZENDA RIO GRANDE - PROJUDI
Rua Inglaterra, 545 - Nações - Fazenda Rio Grande/PR - CEP: 83.820-000 - Fone: (41)

3627-1710

Autos n". 0005979-80.2015.8.16.0038

Processo: 0005979-80.2015.8.16.0038

Classe Processual: Ação Civil Pública

Valor da Causa' R$5 000 00

Autor(s): • MINISTÉRIO PÚBLICO DA COMARCA DE FAZENDA RJO GRANDE/PR
Réu(s): * Município de Fazenda Rio Grande/PR

LTrata-se de ação civil pública com pedido de tutela antecipada ajuizada pelo
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ em favor de Isabelly Caroline da
Silva, em face do MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, requerendo, a concessão
da antecipação dos efeitos da tutela para detenninar ao réu que forneça, imediatamente, à
favorecida, os seguintes materiais médico-hospitalares; SONDA URETRAL N° 12,
XYLOCAINA GEL, SERINGA 20ML, LUVAS DESCARTÁVEIS, GAZES, FRASCOS
DE POVIDINE TÓPICO, MICROPORE, FRALDAS DESCARTÁVEIS, FRASCOS DE
ÁLCOOL 70% E ÓLEO MINERAL, necessitando dos mencionados insumos para seu
tratamento.

É o breve relatório. Vieram os autos conclusos.

2.N0S termos do art. 273,1 do CPC, para a concessão da tutela antecipada é preciso
a presença de dois requisitos, os quais sejam: prova inequívoca capaz de convencer o
magistrado da verossimilhança das alegações e o receio de dano irreparável ou de difícil
reparação.

Assim, possível se mostra a concessão do provimento de urgência, antes do
aperfeiçoamento da relação jurídica processual.

No caso em comento, vislumbra-se, ao menos neste juízo de mera cogniçào sumária
e não exauriente, estarem presentes os requisitos que possibilitam a concessão da tutela de
urgência.

A favorecida é portadora de introcefalia e mielomeningocele

A verossimilhança das alegações exposta pelo Parquet encontra respaldo no
prontuário médico que descreve a necessidade da utilização dos materiais
médico-hospitalares pois a paciente ^'necessita de medicação de uso continuo para
redução de contrações da parede da bexiga, associada a cateterismo intermitente limpo
(com o objetivo de esvaziamento vesical) a cada 4 horas" (seq. 1.28),

Nosso E. Tribunal de Justiça coaduna com o entendimento que a recusa no



atura

juízo.

Thiago Bertuol de Oliveira

Juiz de Direito

■ftffimmento de medicamento necessária ao tratamento do cidadão, viola gravemente o
direito a saúde e a.vida, constitucionalmente protegidos. Neste sentido:

[- JÉ assegurado aos necessitados o fornecimento, pelo Estado, dos medicamentos
indispensáveis a assegurar os direitos fundamentais à vida e à saúde estabelecidos nos
Zmn Constituição Federal. 3. O direito à vida. asseguradoconstitucionalmente. deve preponderar em face de normas infraconstitucionais. oriundasde orgaos do Poder Executivo. (...). (TJPR - 5" Câmara Cível - ACR 758680-9 - Foro ^

Marcos de Moura - i

^ Quanto ao risco de dano irreparável ou de difícil reparação, é evidente que a
ausência do medic^ento e dos insumos em questão pode comprometer a saúde da
requerente, pois a falta destes pode gerar quadro infeccioso e a deterioração progressiva da
função renal desta podendo vir a evoluir para um quadro de insuficiência real terminal è
com a necessidade de dialise. ;:j

a.Posto isto, Mira a antecipação de tutela pleiteada, determinando ao requerido que
omeça a requerente, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme prescrição médica os seguintes

materiais medico-hospitalares: sonda uretra! n° 12. yvlnr,in. Gel, sprina»
mifrODore. frairia»rascos «ICQQl 70 /i) e oleo mineral, até ultenor decisão, sob pena de multa diária no

importe de R$ 1.000,00 (hum mil reais).

À escnvania para que dê cumprimento a presente medida com a mflYima iirg^nria

4,Cíte-se o réu para que, querendo, apresente sua resposta no prazo legal. ^
5.Após, à escrivania para que proceda nos termos da Portaria n° 02/2013, deste



24/08/2015: CONCEDIDA A ANTECIPAÇAO DE TUTELA. Arq: Decisão /7 %

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANA

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO
REGIONAL DE FAZENDA RIO GRANDE

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DE FAZENDA RJO
Grande - projudi

Rua Inglaterra, 545 - Nações - Fazenda Rio Grandc/PR - CEP: 83.820-900

Autos n". 0006572-12.2015.8.16.0038

Processo; 0006572-12.2015.8.16.0038

Classe Processual: Petição
Assunto Principal: Fornecimento de Medicamentos

Valor da Causa: R$5.000,00
Requerente(s): • MINISTÉRIO PÚBLICO DA COMARCA DE FAZENDA RIO GRANDE/PR
Requerido(s): • Município de Fazenda Rio Grande/PR

I. Trata-se de ação de obrigação de fazer, cumulada com pedido de antecipação de tutela,
promovida pelo Ministério Público Estadual em face do Município de Fazenda Rio Grande, ao
argumento de que a menor Juliana Eugênio Vieira, de 15 anos de idade, é portadora de paralisia
cerebral, necessitando fazer uso de fralda infantil GG ou XXG. Foi apresentada receita médica
(mov. 1.5 e 1.29), com indicação de utilização de 9 fraldas por dia.

É, em apertada síntese, a necessária exposição.

JJ. Da necessidade de antecipação de tutela.

Sustenta a genitora da menor que é hipossuficiente do ponto de vista econômico para custear a
aquisição dasfraldas necessárias.

Resta suficientemente demonstrada que há a necessidade de fornecimento das referidas fraldas
(mov. 1.24).

Assim, tenho que os fatos narrados na inicial, bem como os documentos carreados ao feito
indicam a verossimilhança das alegações, além de estarem presentes também os requisitos
autorizadores da antecipação de tutela, quais sejam, o "fumus boni iuris", consistente no
diagnóstico da enfermidade e nas "prescrições médicas" adequadas e, de outro lado, o
"periculum in mora ". É razoável e justificável o provimento judicial reclamado.

Por fim, deve atender-se, também, às previsões do arí. 196 da Constituição Federal que impõe ao
Estado a responsabilidade inafastável de promover e garantir o direito à saúde a todo cidadão.

APELAÇÃO CÍVEL MANDADO DE SEGURANÇA. NEGATIVA NA LIBERAÇÃO DE
MEDICAMENTO. "ABATACEPTE 250MG (2 AMPOLAS EV)". PARECER MEDICO É
SUFICIENTE PARA A COMPROVAÇÃO. HIPOSSUFICIÈNCIA DO CIDADÃO.
OBRIGAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO DE OFERECER E
GARANTIR O ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE. APELAÇÃO DESPROVIDA.
SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO. (TJPR - 5" C. Cível - ACR -
1047068-3 - Foz do Iguaçu - Rei.: Edison de Oliveira Macedo Filho - Unânime. J.
24.09.2013).

MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PRELIMINAR DE
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA AFASTADA. EXISTÊNCIA DE PROVA



Assinatura

IV. Cite-se, pessoalmente (pelo sistema Projudi), o Município da Fazenda Rio Grande para a
apresentação de resposta à ação, no prazo legal

fl ̂ míorapara comprovar a resneito de seus atuais bem como para que
oportunamente, diga sobre eventual resposta apresentada pelo demandado e. também, sobre o
cumprimento da tutela antecipadamente deferida.

VI. Cumpram-se. Diligências necessárias.

Celeridade.

Fabiana Berbel

Juiz de Direito

;4/08/201S: CONCEDIDA A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. Arq: Decisão

bl^CESSIDADE DÀ MEDICAÇÃO PARA O TRATAMENTO DA^ IMPETRANTE. DILATO PROBATÓ^A ACERCA DA
jEFJCACIA DO TRATAMENTO DISPENSÁVEL - Sendo a medicação prescrita por
profissional habilitado e devidamente capacitado, que acompanha o tratamento e as reais
necessidades da paciente nao há que se falar em dilação probatória para que seia
üemonstrada a eficacia do tratamento. RECUSA AO FORNECIMENTO GRATIIirn n/r
mOICAMENTO INDISPENSÁVEL À SOBREVIDA DA PACIENtÊ ATO A^JtIáZSe

DIREITO FUNDAMENTAL À SAÚDE, CONSAGRADO NO ARTIGO »
196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DEVER DO ESTADO VIOLAÇÃO A DIREITO ?
LIQUIDO E CERTO CONFIGURADA. PRECEDENTES - Demons^aL lfofçãfa lFeZ f
liquido e certo da impetrante, na medida em que o Estado do Paraná, ao não lhe fornecer o
medicamento para tratamento da doença da qual é portadora e não possui condições de
arcar com o custo do mesmo, deixou de atender preceito fundamental que garante o acesso à
saúde em sua plenitude, mpoe-se a concessão da segurança, com lastro nos artigos 196 e
198 da Constituição Federal. SEGURANÇA CONCEDIDA. (TJPR - 4° C Cível em
Composição Inte^ai - m - 940122-1 - Foro Central da Comarca da Região Metropolitana
de Luntiba - Rei: Ábraham Lincoln Calixto - Unânime - J. 02.10.2012).

■o

1
i

É
C*j

^ C J D exposto, deftro o pedido de antecipação de tutela e determino ao Município íde Fazenda Rio Grande que disponibilize fraldas GG ou XGG, nas quantidades informadas no
movimento 1.24, a paciente Juliana Eugênio Vieira, deforma gratuita e ininterrupta até que
tais produtos não mais se façam necessários. '

III. Intime-se o demandado MUNICÍPIO DA FAZENDA RIO GRANDE para cumprimento da e
prwe/ító em até 10 (dez) dias, sob pena de multa diária que, atendendo às previsões do g
í /ff Tn nnn ni^/^ ^^0,00 (duzentos reais) por dia de atraso, limitada ao valorde K$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser utilizada para a aquisição (particular) das fraldas e no
que eventualmente exceder a necessidade de tal providência, a ser revertida em prol do Fundo
Municipal de Saúde e, caso exte não esteja instalado, para o Fundo Estadual de Saúde..
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Assinat

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANA Q
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO

REGIONAL DE FAZENDA RIO GRANDE S
JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DE FAZENDA RIO

GRANDE - PROJUDI l
Rua Inglaterra, 545 - Nações - Fazenda Rio Grande/PR - CEP: 83.820-900

Autos n". 0005990-41.2017.8.16.0038

11. Da hipossuficiência econômica do paciente.

A declaração de hipossuficiência econômica (mov. 1.3) e os documentos de mov. 18 são
suficientes a carência de recursos do paciente (e de sua companheira).

Ul Aprecio o pedido de "tutela de urgência" de natureza cautelar (NCPC, art. 294).

De inicio, sempre valioso registrar que, segundo previsão contida no árí. 196 da Constituição
Federal, a "saúde é direito de todos e dever do Estado ".

Da análise do caso concreto, tem-se por evidenciada a necessidade de provimento judicial
(provisório), sob pena danos ao paciente, inclusive no que tange à sua autoestima e dignidade.

Tal como registrado pelo órgão ministerial em sua exordial, temos que o médico assistente do
paciente esclareceu que o Sr. Luis está acamado devido seqüela de AVE (acidente vascular
cerebral) sendo o último em 2014, possui paraplegia de membros inferiores e hemiplegia de
membro superior esquerdo por seqüela das patologias, usa fraldas deforma contínua por causa
da dificuldade de levá-lo ao banheiro, realizado a troca 05 (cinco) vezes ao dia, tamanho G
(grande). O paciente é portador de cirrose hepática devido etilismo crônico com varizes
esofagianas e em alguns momentos pela patologia tem episódio de diarréia.

Assim, em sede de Juízo provisório e ainda superficial, considerando os relatos apresentados
pelo órgão ministerial, as peculiaridades do caso e o conjunto dos documentos trazidos à
apreciação (especialmente receitas e Justificativa médica), entendo terem sido apresentados
elementos no sentido da demonstração de probabilidade do direito arguido. bem como da
existência de perigo de dano (NCPC, art. 300, "caput" ), razão pela qual, na esteira das
previsões do art. 297, "caput". do NCPC, DEVE SER ACOLHIDO o pedido em tela.

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.NEGATIVA NO
FORNECIMENTO DE FRALDAS GERIÃTRICAS. PACIENTE COM SEQÜELAS

o CQ

Processo: 0005990-41.2017.8.16.0038 ~ ~
Classe Processual: Ação Civil Pública ^ §
Assunto Principal: Fornecimento de Medicamentos

Valor da Causa: R$5.000,00
Autor(s): • MINISTÉRIO PÚBLICO DA COMARCA DE FAZENDA RIO GRANDE/PR q
RéuÇs): * Município de Fazenda Rio Grande/PR S

u a.

N s

7. Trata-se de ação através da qual o Ministério Público, no interesse do Sr Lul'z Antonin Cn.tta^ 11
requer o fornecimento fraldas geriátricas. uma vez que o paciente é idoso e sofreu " acidente 2 f
vascular cerebral" e, devido as seqüelas, "encontra-se acamado", necessitando do uso de
fraldas geriátricas". Pedido de antecipação de tutelafoi elaborado.

8 ̂

Diversos documentos acompanham a peça exordial. f 2.
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NEUROLOGICãS.HEMIPLEGIA Â ESQUERDA.HIPOSSÜFICIÈNCÍÂ DO
CIDADAO.OBRJGAÇÂO DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO DE OFERECER
E GARANTIR O ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE. RECURSOS DESPROVIDOS
SENTENÇA MANTIDA EMREEXAME NECESSÁRIO.
(TJPR - 5"C.Ctvel' ACR - 1326976-6 - Apucarana - Rei.: Edison de Oliveira Macedo Filho
-Unânime- -J. 31.03.2015)

APELAÇAO CÍVEL E REEXAME NECESSÂRIO.AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PACIENTE
ACOMETIDO POR ACIDENTE VASCULAR ENCEFÃLICO (AVE) HIPERTENSÃO

r  MELL/rUS. PLEITO DE FORNECIMENTO DE FRALDASGERIATRICAS. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
E DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADAS. INOCORRÉNCIA DE^OLAÇÃO^^

SEPARAÇÃO DE PODERES E DA RESERVA DO POSSÍVEL DEVER DE
FO^ECIMENTO DO INSUMO PRETENDIDO. DIREITO DO InÍeReÊíDO
DEVIDAMENTE COMPROVADO. APELOS CONHECIDOSE DESPROVIDOS SENTENÇA
MANTIDA EM GRAU DE REEXAME NECESSÁRIO. O Ministério Público,
independentemente da yia judicial eleita, possuí legitimidade para defesa dos direitos
individuais indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de pessoa individualmente
considerada (art. 127 da Constituição Federal).Tanto a Autarquia Municipal de Saúde de
Apucarana quanto o Município de Apucarana possuem legitimidade passiva para figurar na
demanda em razão do Princípio da Universalidade do Acesso à Saúde, bem como da
Inte^ahdade da Assistência Farmacêutica. O fato de o insumo postulado não constar dos
Protocolos Clínicos de Diretrizes Terapêuticas não deve implicar em restrição ao seu
fornecimento, pois tais protocolos clínicos sendo normas de inferior hierarquia, não podem
prevalecer em relação ao direito constitucional à saúde e à vida. A ausência de previsão
orçamentaria não Justifica a recusa ao fornecimento da medicação/insumo. pois existindo o
dever do ente publico, impõe-se a superação deste obstáculo através dos mecanismos
próprios disponíveis em nosso ordenamento jurídico. A concessão de medicamentas/insumos
não implica em violação ao Princípio da Separação dos Poderes. pois a vida é direito
subjetivo indisponível (indispensável), devendo prevalecer em qualquer situação. Não há que
se falar em violaçao ao Principio da Reserva do Possível, vez que não se deve discutir

guando a própria Constituição Federal prevê o orçamento de

Síâ ^^^Slnários das três fontes que integram o sistema unificado
Rei: Luiz Mateus de Lima-Unãnime-

Ante o exposto.^ entendendo presentes os requisitos do art. 300 do NCPC. e no intuito de evitar
danos irreparáveis ou de difícil reparação, defiro o pedido de urgência e. neste sentido

írlZar° Fazenda Rio Grande a disponibilização ao Sr. Luis Antny>in Cn.r. defaldas geriatricas nas quantidades e observadas as especificações contidas na prescrição
medica apresentada deforma gratuita e ininterrupta, até que o paciente receba -alta médica'
ou ocorra nova deliberaçãojudicial.

ser fornecidos ao menos quinzenalmente. mediante prescrição
"•edica, a ser renovada (doravante) a cada seis meses. me prescrição

Dispenso a prestação de caução.

o P<"-a cumprimento da presente decisão, em até 10 (dez) dias sob

fnnr/ í""!/! ™ 100,00 (cem reais) reais), a ser utilizada para a aquisição
ferÍevMd eventualmente exceder a necessidade de tal providência aser revertida em prol do Fundo Municipal de Saúde.

pr^7egàr""""""'" de resposta à ação. no
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO

REGIONAL DE FAZENDA RIO GRANDE

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DE FAZENDA RIO
GRANDE - PROJUDI

Rua Inglaterra, 545 - Nações - Fazenda Rio Grande/PR - CEP; 83.820-900

Autos n". 0006088-26.2017.8.16.0038

Processo: 0006088-26.2017.8.16.0038

Classe Processual: Ação Civil Pública
Assunto Principal; Fornecimento de Medicamentos

Valor da Causa: R$5.000,00
AutorCs): • MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ - 4' PROMOTORIA DE

JUSTIÇA DE FAZENDA RIO GRANDE
Réu(s): • Município de Fazenda Rio Grande/PR

I. Trata-se de ação através da qual o Ministério Público, no interesse do Sr. Sidney dos SaníQs
Borba, requer o fornecimento fraldas geriátricas, alimentos e outros produtos, uma vez que o
paciente se encontra em estado vegetativo e necessita de todos os itens elencados na exordial.

Pedido de antecipação de tutela foi elaborado.

Diversos documentos acompanham a peça inicial.

II. Da hipossuficiência econômica do paciente.

O conjunto dos documentos carreados ao processo (dentre eles a declaração de mov. 1.3) é, ao
menos por ora, suficiente a indicar a carência de recursos por parte do paciente (e de seus
familiares).

IIL Aprecio o pedido de "tutela de urgência" de natureza cautelar (NCPC, art. 294).

De início, sempre valioso registrar que. segundo previsão contida no art. 196 da Constituição
Federal, a "saúde é direito de todos e dever do Estado ".

Da análise do caso concreto, tem-se por evidenciada a necessidade de provimento judicial
(provisório), sob pena graves danos ao paciente e sua saúde, inclusive no que toca à sua
dignidade de pessoa humana.

Muitas foram as justificativas médicas apresentadas, através das quais fica patente a condição,
infelizmente, vegetativa do substituído. Este necessita de cuidados quanto à todos os aspectos de
sua vida, com destaque para a sua alimentação, cuidados e higiene pessoal.

Tal como registrado na peça de abertura, o médico neurocirurgiõo Dr. Carlos Eliseu Barcelos,
informou:

"O referido paciente sofreu traumatismo crânio encefálico grave, com lesão neurológica
irreversível. Apresenta limitação grave da consciência e estado de alerta e da capacidade de
comunicação verbal ou não verbal. Seu estado

clinico atual pode ser dejinido como estado vegetativo persistente ou nível de consciência
mínimo. Portanto, encontra-se acamado e em total dependência de cuidados de seus

Folha.a9
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familiares, para alimentação, higiene, toalete e mudança
de posição no leito, aspiração traqueal e outros cuidados

^-mneparopaa.n.e em

lZic1fj:st;acieZ pelos cuidados
"e^oid^o.

com o "ecessários para os cuidados básicos

depende devido as condições neurológicas em que se encontra "

previsões do art. 297. "caput". doNCPC. DEVE SERTcolkZ7o fed7o7m ,Z.

fff requisitos do art. 300 do NCPC, e no intuito de evitardanos irreparáveis ou de difícil reparação, def.ro o pedido de urgência e neste sentZ7
fíorhTZ" P^^^nda Rio Grande a disponibilização ao Sr. Ridnev dor

-Álcool 70% - 2 litros/mês

^ • ̂íatlura de crepe 12 cm-10 unidades/mês

- Seringa 20ml - 30 unidades/mês

- Soro fisiológico 9% de SOOml-20 unidades/mês

- Luva plástica estéril-02 pacotes com 100 unidades/mês

- Luva para procedimento - 02 caixas/mês

' - Sondas de aspiração n" 14-60 unidades/mês

- Dersanifrasco de SOOml- 01 frasco/mês

- Gaze - 6 caixas com 100 unidades/mês

^  - Micropore SOmm x lOmm -10 unidades/mês

- Fralda geriátrica tamanho M ou G- 150 unidades/mês
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- Díetó enteral Isosource soya (1900 ml ao dia) ou outra equivalente, em quantidade suficiente
para administração de 2300 kcal/ao dia.

Os itens acima listados (elencados na peça inicial) deverão serfornecidos com observâncAa das
especiffçaçnes e orescrirões médicas apresentadas, gratuita e mlnsnlmentP .

As prescrições médicas deverão, doravante, ser renovadas a cada seis meses.

Dispenso a prestação de caução.

IV. Intime-se o demandado para cumprimento da presente decisão, em até 10 (dez) dias, .sob
pena de multa diana que fixo em R$ 100,00 (cem reais) reais), a ser utilizada para a aquisição
(particular) dos produtos e, no que eventualmente exceder a necessidade de tal providência a
ser revertida em prol do Fundo Municipal de Saúde.

V. Cite-se, pessoalmente (pelo sistema Projudi), para a apresentação de resposta à ação, no
prazo legal.

VI. Intime-se o Ministério Público para que, no prazo de 30 dias, melhor comprove a condição
de hipossuficiência econômica do responsável pelo substituído, bem como para que,
oportunamente, diga sobre eventual resposta apresentada pelo demandado e, também, sobre o
cumprimento da tutela provisória deferida.

VII. Cumpra-se. Diligências necessárias.

Celeridade.

Fabiano Berbel

Juiz de Direito



ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUN. FAZENDA RIO GRANDE
Relação dos Itens sem Vencedores por Processo / Licitação

E
Assinatura

Página: 1/1

Item Material Descrição do Material
Situação

Nr. do Processo: 140/2019 Licitação: 54/2019-PR Data da Homologação:

11 05-01-1061

12 05-01-1062

13 05-01-1063

14 05-01-1064

15 05-01-1065

16 05-01-1066

17 05-01-1067

16 05-01-1060

19 05-01-1069

20 05-01-1070

21 05-01-1071

22 05-01-1072

23 05-01-1073

24 05-01-1074

25 05-01-1075

26 05-01-1076

27 05-01-1077

23 05-01-1078

29 05-01-1079

30 05-01-1080

31 05-01-1081

32 05-01-1082

33 05-01-1083

34 05-01-1084

35 _,  05-01-1085

.45^ 05-01-1095

05-01-1096

05-01-1097

50 05-01-1100

51 05-01-1101

52 05-01-1102

63 05-01-1113

64 05-01-1114

65 05-01-1049

Aventai cirúrgico descartável Estéril

Avental Descartável - de uso único febncado 100% em polipr
Cateter duplo íúmen 4FR x 15cm com kit introdutor - cateter
Cateter duplo lümen 5FR x 20cm com kit introdutor - cateter
Cateter duplo lúmen 8FR x 20cm com kit Introdutor - cateter
CATETER PARA ACESSO VENOSO CENTRAL, 19G COM AGULHA 17G, COM
CATETER PARA ACESSO VENOSO CENTRAL, 19G COM AGULHA 17g! COMP
CATETER PARA ACESSO VENOSO CENTRAL, 22G COM AGULHA 19g!
Cateter intravenoso periférico, calibre 14G estéril.
Cateter Intravenoso periférico, calibre 14G

Cateter intravenoso periférico, calibre 24G estéril, descart
Cateter intravenoso periférico, calibre 24G neonatal estéril

CATETER PARA OXIGENOTERAPIA, TIPO ÓCULOS. USO NEONATAL/INFAN
CATETER PARA OXIGENOTERAPIA, TIPO ÓCULOS. USO ADULTO PVC FL
Cateter Umbilical Neonatal 5 F (Simples Canal) • material
Cateter Umbilical Neonatal 8 F (Simples Canal) - material
CATETER CENTRAL. VENOSO, POLIURETANO RADIOPACO. MONO LÚMEN,
CATETER CENTRAL, VENOSO. POLIURETANO RADIOPACO, MONO LÚMEN
CATETER CENTRAL. VENOSO. POLIURETANO RADIOPACO, MONO LÚME
CATETER CENTRAL, VENOSO, POLIURETANO RADIOPACO, MONO
CATETER CENTRAL, VENOSO, POLIURETANO RADIOPACO, MONO L
CATETER CENTRAL, VENOSO, POLIURETANO RADIOPACO, MONO LÚM
CATETER CENTRAL, VENOSO, POLIURETANO RADIOPACO, MONO LÚ
Conector para Luer Mactio/Fémea Conector para vedação
Dispositivo indicado para terapia intravenosa de curta perma
Fralda Descartável para uso adulto, tamanho GRANDE (de 70
Fralda Descartável para uso adulto, tamanho MÉDIO (de 40
Fralda Descartével para uso adulto, tamanho PEQUENO (até 40
Luva de Procedimento não estéril -tamanho PP-(Muito Pequeno)
Pulseira de identificação mãe/filho numerada -Pulseira

Scalp 27g. para infusão endovenosa. estéril, bisel btangula
Papel para ECG- Uso hospitalar matéria termossensível,modelo

Lenço Descartável material TNT, gramatura 30g/m' largura 0.9
Abaíxador de língua - Espátula confeccionada em madeira lis

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Total do Procasao' 34
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PODER JUDICIAl^G DO ESTADO DO P.^VRANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO

REGIONAL DE FAZENDA RIO GRANDE

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DE FAZENDA RIO
GRANDE - PROJLTDI

Rua Inglaterra, 545 - Nações - Fazenda Rio Grandc/PR - CEP; 83.820-900

Autos n^ 0005997-33.2017.8.16.00318

Processo: 0005997-33.2017.8.16.0038
Classe Processual: Ação Civil Pública
Assunto Principal: Fornecimento de Medicamentos

Valor da Causa: R$5.000,00
Autor(s): • MINISTÉRIO PÚBLICO DA COMARCA DE FAZENDA RIO GRANDE/PR
Réu(s): • Município de Fazenda Rio Grande/PR

/. Trata-se de ação através da qual o Ministério Público, no interesse do Sr. Alcídpx Siimnov Ae>
Oliveira, requer o fornecimento fraldas geriátricas e outros produtos, uma vez que o paciente é
idoso, sofreu " acidente vascular cerebral" e, devido as seqüelas, "encontra-se acamado",
necessitando do fornecimento solicitado.

Pedido de antecipação de tutela foi elaborado.

Diversos documentos acompanham a peça exordial

n. Da hipossuficiência econômica do paciente.

A declaração de mov. 1.3 e o documento de mov. 1.10 são suficientes a demonstrar a carência de
^  recursos por parte do paciente (e de suafamília).

III. Aprecio o pedido de "tutela de urgência" de natureza cautelar (NCPC, art. 294).

De início, sempre valioso registrar que. segundo previsão contida no art. 196 da Comtituição
Federal, a "saúde é direito de todos e dever do Estado

- Da análise do caso concreto, tem-se por evidenciada a necessidade de provimento judicial
(provisório), sob pena danos ao paciente, inclusive no que tange à sua autoestima e dignidade.

Quanto às justificativos para o fornecimento dos produtos pleiteados, assim retratou o órgão
ministerial na peça exordial:

"Com relação às fraldas geriátricas, instado, o médico assistente. Dr. André Albino Borges,
informou que o substituído faz acompanhamento devido as seqüelas de acidente vascular
cerebral e. devido a monoplegia, necessita do uso contínuo de fraldas geriátricas. sendo
prescritas, no mínimo. 150 (cento e cinqüenta) fraldas ao mês (fls. 09). "
'•Ainda, a enfermeira Francisco C. Maria Sousa, que trabalha na Unidade de Saúde na qual
o paciente e atendido, relatou que o s materiais médico-hospitalares são necessários para a
limpeza e higienização do curativo de cistostomia e para manipulação do paciente pela
família (fls. 11)." ^

Assim, em sede de Juízo provisório e ainda superficial, considerando os relatos apresentados
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fje/o órgãj) ministerial, as peculiaridades do caso e o conjunto dos documentos trazidos à
apreciaçao (especialmente receitas e justificativas médicas), entendo terem sido apresentados

previsões do arL 297. "ccmu,". doNCPC. DEVE SER ACOLHIDol jljidZl: t7a
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Ante o exposto, entendendo presentes os requisitos do art ^Of) rln M' mn • a. • j-
j™. „ a. íAa, ~ f """-,

unidades de soro fisiolósico O 9% de Sfífími m ritMn\ j j • * (cinco)

mrnmrnmw^receba alta medica'ou ocorra nova deliberaçãojudicial. que o paciente

Os produtos em guesido deverão ser fornecidos ao menos guinzenaimente. mediante presa ição ^
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PROJUOI - Processo: 0005997-33.2017.B.16.0038 • Ref. mov. 9.1 • Assinado digitaimenle por Fabiano Berbei:9707
05/07/2017: CONCEDIDA A MEDIDA LIMINAR. Arq: Dedsáo

médica, a ser renovada (doravante) a cada seis meses.

Dispenso a prestação de caução.

IV. Intime-se o demandado para cumprimento da presente decisão, em até 10 (dez) dias, sob
tnultg díGria çuejixo em RS 100,00 (cem reais) reais), a ser utilizada para a aquisição

(particular) dos produtos e, no que eventualmente exceder a necessidade de tal providência, a
ser revertida em prol do Fundo Municipal de Saúde.

y. Cite-se, pessoalmente (pelo sistema Projudi), para a apresentação de resposta à ação, no
prazo legal.

VI. Intime-se o Ministério Público para que, oportunamente, diga sobre eventual resposta
apresentada pelo demandado e, também, sobre o cumprimento da tutela provisória deferida.

VII Cumpra-se. Diligências necessárias.

Celeridade.

Fabiano Berbel

Juiz de Direito
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24/IQ/201:-. CONCEDIDA A MEDIDA UMINAR. Arq: Decis9o

l^ig
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PAJIANA

« COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO REGIONAL DE FAZENDA
RIO GRANDE

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DE FAZENDA RIO GRANDE - PROJUDI
Rua Inglaterra, 545 - Nações - Fazenda Rio Grandc/PR - CEP: 83.820-900

Autos n^ 0010266<81.2018.8.16.003S

m

Classe Processual: Procedimento do Juizado Especial Cível
Assunto Principal: Fornecimento de Medicamentos
Valor da Causa: R$5.000,00

Polo Ativo(s): • MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ - 4" PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE FAZENDA RIO GRANDE

Polo Passivo(s): * Município de Fazenda Rio Grande/PR

I. Trata-se de ação através da qual o Ministério Público pleiteia o
fornecimento de medicamento e insiimos em favor Silvai os quais
afirma serem necessários para o enfrentamento de problemas de saúde decorrentes de sua
condição de paraplegia. Pedido de antecipação de tutela foi elaborado.

Diversos documentos acompanham a peça exordial.

II. Da hipossiijiciência econômica do paciente.

A declaração de hipos.mficiência econômica (mov. LIO) e o extrato
de pagamento de "Amparo Assistencial ao Portador de Deficiência " (mov. 1.2) são, ao menos
por ora, suficientes a demonstrar a carência de recursos por parte do substituído.

III. Do cabimento e da necessidade de antecipação de tutela.

Dentre os documentos que instruem o pedido, temos que os
atestados e os receituários médicos apresentados constituem provas suficientes dos problemas de
saúde e dificuldades enfrentadas pelo autor e da necessidade de o mesmo fazer uso
do medicamento e dos insumos reclamados.

Diante dos termos da inicial e das provas até então produzidas,
identifica-se a verossimilhança das alegações do autor, bem como a presença dos requisitos
autorizadores da antecipação de tutela, quais sejam, o "fumus boni iuris" - consistente no
diagnóstico do quadro de saúde e as prescrições médicas e, de outro lado, o "periculum in
mora - em razão do risco de o paciente sofrer severos agravamentos em seu quadro clínico,
inclusive com possibilidade de comprometimento da sua higiene pessoal, em razão da
paraplegia. Dadas as peculiaridades do caso. evidenciada se mostra a necessidade do
provimento Judicial (provisório), sendo certo que a não concessão da tutela poderá causar danos
irreversíveis ao demandante.

Vale registrar que, segundo previsão contida no art. 196 da
Constituição Federal, a "saúde é direito de iodos e dever do Estado

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PARAPLEGIA
DEFINITIVA.IND/SPONIBILIDADE DE RECURSOS. PRESCRIÇÃO MÉDICA ELABORADA POR



PROJUDI - Processo: 0010266-81.2018.6.16.0038 - Ref. mov. 16.1 - Assinado digilalmente por Fabíano Bert)tí:9707
0/2016; CONCEDIDA A MEDIDA LIMINAR. Arq: Dedsão

Assinatura

OFISSIONAL QUALIFICADO DO USO DO FÃRMACO COMO EFICAZ AO TRATAMENTO DA
OLÈSTIA. PROTOCOLOS CLÍNICOS E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS ESTATUÍDOS PELO SUS

QUE NÃO PODEM SE SOBREPUJAR AO DIREITO CONSTITUCIONALMENTE PREVISTO À SA ÚDE
ART. 196 DA CF. RECURSO NÃO PROVIDO E SENTENÇA MANTIDA EM SEDE DE REEXAME
NECESSÁRIO, ESTE CONHECIDO DE OFÍCIO. (TJPR - 5" C.CÍvei - AC - 1337921-8 - Telêmaco
Borba - Rei.: Nilson Mizuta - Rel.Desig. p/ o Acórdão: Carlos Mansur Árida - Por maioria - - J
16.06.2015).

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
ESTADO DO PARANA E MUNICÍPIO DE CURITIBA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO
ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES
FEDERADOS. INADMISSIBILIDADE DE RECUSA AO FORNECIMENTO. DIREITO À SAÚDE
GARANTIA CONSTITUCIONAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO. (TJPR - 3Ã" Turma Recursal em Regime de Exceção - Decreto Judiciário nÂ'* 103-DM -
0004406-46.2014.8.16.0004/0 - Curitiba - Rei: Fernanda Bernert Michelin - -J. 29.09.2015).

Ante o exposto, entendendo presentes os requisitos do art. 273 do
CPC, e no intuito de evitar danos irreparáveis ou de difícil reparação, deftro o pedido de
antecipação de tutela e. neste sentido, determino ao MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO
GíUNDE^a disponibilizacão ao autor, Sr. Douglas Goncalve.^ da Silva do medicamento

dos seguintes^ ínsumos médicos: /HBSimA

exordial. nas quantidades e especificações contidas nas prescrições médicas apresentadas, de
forma gratuita e ininterrupta, até que o paciente receba 'alta médica' ou ocotra nova
deliberação judicial.

Os itens em questão deverão serfornecidos ao menos mensalmente,
mediante prescrição médica, a ser renovada (doravante) a cada seis meses.

IV. Intime-se o demandado para cumprimento da presente decisão
, em até 10 (dez) dias, sob pena de multa diária que, atendendo às previsões do §4^00 art. 461
do CPC, fixo em R$ 200,00 (duzentos reais), a ser utilizada para a aquisição (particular) dos
medicamentos e outros itens e, no que eventualmente exceder a necessidade de tal providência, a
ser revertida em prol do Fundo Estadual de Saúde.

V. Cite-se, pessoalmente (pelo sistema Projudi) para a
apresentação de resposta à ação, no prazo legal.

VI. Oportunamente, diga o órgão ministerial sobre eventual
resposta apresentada pelo demandado e, também, sobre o cumprimento da tutela
antecipadamente deferida.

VII. Cumpram-èe. Diligências necessárias.

Celeridade.

Fabiana Berbel

Juiz de Direito
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANA
COMARCA DA REGLÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - F

REGIONAL DE FAZENDA RIO GRANDE

VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE FAZENDA RIO GRANDE - PROJUDI
Rua Inglaterra, 545 - Nações - Fazenda Rio Graiide/PR - CEP: 83.820-000 - Fone: (41)

3627-1710

Autos n-. 0005979-80.2015.8.16.0038

Processo; 0005979-80.2015.8.16.0038

Classe Processual: Ação Civil Pública

Valo."" da Causa; R$5.000,00
Autor(s); • MINISTÉRIO PÚBLICO DA COMARCA DE FAZENDA RIO GRANDE/PR
Réu(s); * Município de Fazenda Rio Grande/PR

1.Trata-se de ação civil pública com pedido de tutela antecipada ajuizada pelo
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ em favor de Isabelly Caroline da
Silva, em face do MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, requerendo, a concessão
da antecipação dos efeitos da tutela para determinar ao réu que forneça, imediatamente, à
favorecida, os seguintes materiais médico-hospitalares: SONDA URETRAL N® 12,
XYLOCAINA GEL, SERINGA 20ML, LUVAS DESCARTÁVEIS, GAZES, FRASCOS
DE POVIDINE TÓPICO, MICROPORE, FRALDAS DESCARTÁVEIS, FRASCOS DE
ÁLCOOL 70% E ÓLEO MINERAL, necessitando dos mencionados insumos para seu
tratamento.

É o breve relatório. Vieram os autos conclusos.

2.N0S termos do art. 273,1 do CPC, para a concessão da tutela antecipada é preciso
a presença de dois requisitos, os quais sejam: prova inequívoca capaz de convencer o
magistrado da verossimilhança das alegações e o receio de dano irreparável ou de difícil
reparação.

Assim, possível se mostra a concessão do provimento de urgência, antes do
aperfeiçoamento da relação jurídica processual.

No caso em comento, vislumbra-se, ao menos neste juízo de mera cognição sumária
e não exauriente, estarem presentes os requisitos que possibilitam a concessão da tutela de
urgência."

A favorecida é portadora de introcefalia e mielomeningocele

A verossimilhança das alegações exposta pelo Parquet encontra respaldo no
prontuário médico que descreve a necessidade da utilização dos materiais
médíco-hospitalares pois a paciente ''necessita de medicação de uso continuo para
redução de contrações da parede da bexiga, associada a cateterismo intermitente limpo
(com o objeth^o de esvaziamento vesical) a cada 4 horas " (seq. 1.28).

Nosso E. Tribunal de Justiça coaduna com o entendimento que a recusa no
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pãí^imento de medicamento necessário ao tratamento do cidadão, viola gravemente o
direito a saúde e a vida, constitucionalmente protegidos. Neste sentido:

[...]É assegurado aos necessitados o fornecimento, pelo Estado, dos medicamentos
indispensáveis a assegurar os direitos fundamentais à vida e à saúde estabelecidos nos
artigos 5 , caput, 6 e 196, todos da Constituição Federai 3. O direito à vida, assegurado
constitucwnalmente, deve preponderar em face de normas infraconstitucionais, oriundas
de orgaos do Poder Executivo. (...). (TJPR - 5° Câmara Cível - ACR 758680-9 - Foro
Central daComarca da Região Metropolitana de Curitiba - Rei: José Marcos de Moura -
Unanime-J. 16.08.2011).

^ Quanto ao risco de dano irreparável ou de difícil reparação, é evidente que a
ausência do medicamento e dos insumos em questão pode comprometer a saúde da
requerente, pois a falta destes pode gerar quadro infeccioso e a deterioração progressiva da
íunçao renal desta, podendo vir a evoluir para um quadro de insuficiência real terminal
com a necessidade de dialise.

3.Posto isto, defiro a antecipação de tutela pleiteada, determinando ao requerido que
forneça a requerente, no prazo de 05 (cinco) dias, conforme prescrição médica os seguintes
materiais médico-hospitalares: sonda urctral n° 12. Xvlnfajnfl 0^1. 20ml.
descartáveis, gazes, frascos de povidinc tópico, micrnpore. fraldas desfartávpic
.frascos de álcool 70% e óleo mineral, até ulterior decisão, sob pena de multa diária no
importe de R$ 1.000,00 (hum mil reais).

À escrivania para que dê cumprimento a presente medida com a mávinia urgcnría

4.Cíte-se o réu para que, querendo, apresente sua resposta no prazo legai.

5.Após, á escrivania para que proceda nos termos da Portaria n° 02/2013 deste
JUÍZO. '

Thiago Berítiol^e Oliveira

Juiz de Direito



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO

REGIONAL DE FAZENDA RIO GRANDE

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DE FAZENDA RIO
GRAINíDE - PROJUDI

Rua Inglaterra, 545 - Nações - Fazenda Rio Grande/FR - CEP: 83.820-900

Autos n'. 0006572-12.2015.8,16.0038

Processo: 0006572-12.2015.8.16.0038

Classe Processual: Petição
Assunto Principal: Fornecimento de Medicamentos

Valor da Causa: R$5.000,00
Requerente(s): • MINISTÉRIO PÚBLICO DA COMARCA DE FAZENDA RIO GRANDE/PR
Requerído(s): • Município de Fazenda Rio Grande/PR

/. Trata-se de ação de obrigação de fazer, cumulada com pedido de antecipação de tutela,
promovida pelo Ministério Público Estadual em face do Município de Fazenda Rio Grande, ao
argumento de que a menor Juliana Eugênio Vieira, de 15 anos de idade, é portadora de paralisia
cerebral, necessitando fazer uso de fralda infantil GG ou XXG. Foi apresentada receita médica
(mov. 1.5 e J.29), com indicação de utilização de 9 fraldas por dia.

É, em apertada síntese, a necessária exposição.

II. Da necessidade de antecipação de tutela.

Sustenta a genitora da menor que é hipossuficiente do ponto de vista econômico para custear a
aquisição das fraldas necessárias.

Resta suficientemente demonstrada que há a necessidade de fornecimento das referidas fraldas
(mov. 1.24).

Assim, tenho que os fatos narrados na inicial, bem como os documentos carreados ao feito
indicam a verossimilhança das alegações, além de estarem presentes também os requisitos
autorizadores da antecipação de tutela, quais sejam, o "fumus boni iuris", consistente no
diagnóstico da enfermidade e nas "prescrições médicas" adequadas e, de outro lado, o
"periculum in mora". E razoável e justificável o provimento judicial reclamado.

Por fim, deve atender-se, também, às previsões do art. 196 da Constituição Federal que impõe ao
Estado a responsabilidade inafastável de promover e garantir o direito à saúde a todo cidadão.

APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. NEGATIVA NA LIBERAÇÃO DE
MEDICAMENTO. "ABATACEPTE 250MG (2 AMPOLAS EV)". PARECER MEDICO É
SUFICIENTE PARA A COMPROVAÇÃO. HIPOSSUFICIÈNCIA DO CIDADÃO.
OBRIGAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO DE OFERECER E
GARANTIR O ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE. APELAÇÃO DESPROVIDA.
SENTENÇA MANTIDA EM REEXAME NECESSÁRIO, (TJPR - 5° C. Cível - ACR -
1047068-3 - Foz do Iguaçu - Rei: Edison de Oliveira Macedo Filho - Unânime. J.
24.09.2013).

MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. PRELIMINAR DE
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA AFASTADA. EXISTÊNCIA DE PROVA



i^S/f
/pf^- ZTsmflã^Ffn^^ CONSAGRAD^m^HT?Go
líquido E CERTO CONFIGURADA PRECEDm^ES^'^n^^' ^ DIREITO

s^xtrçírr

rff p1Õ ^^'■'' "/'^o de antecipação de tutela e determino ao Municiviode Fazenda Rio Grande que disponibilize fraldas OG ou XGG. nas quantidades informadas no
7ailZTdutísnà ^""Sènio Vieira, deforma gratuita e ininterrupta até quetais produtos nao mais se façatn necessários,

III. Intime-se o demandado MUNICÍPIO DA FAZENDA RIO GRANDE para cumprimento do
7r7oartl'67°d7cPC Z^fmRSWofo^Z"" às previsões dode RS íoOOOOOfí-müreoZ .f V<7/0^ae Ki lU.UUU.UU (de. mil reais), a ser utilizada para a aquisição (particular) das fraldai e noque eventualmente exceder a necessidade de tal providência, a ser revertida em pTol d^FuZ
Municipal de Saúde e, caso exíe nao esteja instalado, para o Fundo Estadual de Saúde..

o Município da Fazenda Rio Grande para aapresentação de resposta à ação, no prazo legal. ^

V Intimes? a semloraparg comprovar a re.weíio de seus atuai.i nro,u>fjfo, bem como para aueoportunamente diga sobre eventual resposta apresentada pelo demandado e. também sobre ò
cumprimento da tutela antecipadamente deferida. 'umoem. soore o
VI. Cumpram-se. Diligências necessárias.

Celeridade.

Fabiana Berbel

Juiz de Direito



PROJUOl - Processo: 0005990-41.2017.8.16.0038 • Ref. mov. 9.1 - Assinado digitalmente por Fabiano Berbel:9707

05/07/2.017: CONCEDIDA A MEDIDA LIMINAR. Arq; DecIsSo

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANA

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO
REGIONAL DE FAZENDA RIO GRANDE

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DE FAZENDA RIO
GRANDE - PROJUDI

Rua Inglaterra, 545 - Nações - Fazenda Rio Grande/PR - CEP: 83.820-900

Autos 0005990-41.2017.8.16.0038

Processo; 0005990-41.2017.8.16.0038

Classe Processual: Ação Civil Pública
Assunto Principal; Fornecimento de Medicamentos

Valor da Causa: R$5.000,00
Autor(s): • MINISTÉRIO PÚBLICO DA COMARCA DE FAZENDA RIO GRANDE/PR
Réu(s): * Município de Fazenda Rio Grande/PR

7. Trata-se de ação através da qual o Ministério Público, no interesse do Sr. Luís Antonio Costa,
requer o fornecimento fraldas geriátricas, uma vez que o paciente é idoso e sofreu " acidente
vascular cerebral" e, devido as seqüelas, "encontra-se acamado", necessitando do uso de
fraldas geriátricas Pedido de antecipação de tutela foi elaborado.

Diversos documentos acompanham a peça exordial.

II. Da hipossujiciência econômica do paciente.

A declaração de hipossuficiência econômica (mov. 1.3) e os documentos de mov. 18 são
suficientes a carência de recursos do paciente (e de sua companheira).

III. Aprecio o pedido de "tutela de urgência" de natureza cauíelar (NCPC, art. 294).

De início, sempre valioso registrar que, segundo previsão contida no árt. 196 da Constituição
Federal, a "saúde é direito de todos e dever do Estado".

Da análise do caso concreto, tem-se por evidenciada a necessidade de provimento judicial
(provisório), sob pena danos ao paciente, inclusive no que tange à sua autoestima e dignidade.

' Tal como registrado pelo órgão ministerial em sua exordial, temos que o médico assistente do
paciente esclareceu que o Sr. Luis está acamado devido seqüela de AVE (acidente vascular
cerebral) sendo o último em 2014, possui paraplegia de membros inferiores e hemiplegia de
membro superior esquerdo por seqüela das patologias, usa fraldas deforma contínua por causa
da dificuldade de levá-lo ao banheiro, realizado a troca 05 (cinco) vezes ao dia, tamanho G
(grande). O paciente é portador de cirrose hepática devido etilismo crônico com varizes
esofagíanas e em alguns momentos pela patologia tem episódio de diarréia.

Assim, em sede de juízo provisório e ainda superficial, considerando os relatos apresentados
pelo órgão ministerial, as peculiaridades do caso e o conjunto dos documentos trazidos, à
apreciação (especialmente receitas e justificativa médica), entendo terem sido apresentados
elementos no sentido da demonstração de probabilidade do direito arguido. bem como da
existência de perigo de dano (NCPC, art. 300, "caput" ), razão pela qual, na esteira das
previsões do art. 297. "caput", do NCPC, DEVE SER ACOLHIDO o pedido em tela.

APELAÇÃO cível E REEXAME NECESSÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.NEGATIVA NO
FORNECIMENTO DE FRALDAS GERIÁTRICAS. PACIENTE COM SEQÜELAS
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3
Assinatura

À  ESO UERDA.fíIPOSSUFIClÉNClA DH
CIIMÒAO.OBRIGAÇAO DA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO DE OFERECERE GARANTIR O ACESSO AOS SERVIÇOS DE SAÚD^ ̂ CuMoS
sentença MANTIDA EMREEXAmNECESSÃRJO DESPROVIDOS

^ ̂DXAME NECESSÁRIOAÇÃO civil PÚBLICA PACIENTE
"íôííí? -^^^dente Vascular encefálico (ave) HiPFRTFM^in^TERIAL E DIABETES MELLITUS. PLEITO DE FORNECIMENTO DF FRÂTnÀ^

;  L Constumçao Federal). Tanto a Autarquia Municipal de Saúde de

ProZcotfcmtÕsT^^^ O fato de a ineumo postulado não constar dos

^J^24. 'oL^OUr'" Lima - Unânime -

médica. aserreíovadícdl^ZmtlltTlltiírlleT""^'^'''"^^'^^'"^"'^' P'-^seríção
Dispenso a prestação de caução.

Z7o7Zt 10 (dez) dias. sptZZiZZÇã^dZseno ql e^^^^ ° para a aquisiçãoser revertida em prol do Fundo Municipal de Saúde. " "^<=<'^^'dade de tal providência, a

laZTetr"''"'"''"'' - ̂P'-eseniação de resposta à ação. no
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06/07/2017: CONCEDIDA A MEDIDA LIMINAR. Arq: Dedsâo

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ
COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO

REGIONAL DE FAZENDA RIO GRANDE
JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DE FAZENDA RIO

GRANDE - PROJUDI
Rua Inglaterra, 545 - Nações - Fazenda Rio Grande/PR - CEP: 83.820-900

Autos n'. 0006088-26.2017.8.16.0038

Processo; 0006088-26.2017.8.16.0038
Classe Processual: Ação Civil Pública
Assunto Principal: Fornecimento de Medicamentos

Valor da Causa: R$5.00D,00

Autor(s): • MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ - 4' PROMOTORÍA DE
JUSTIÇA DE FAZENDA RIO GRANDE

Réu(s): * Município de Fazenda Rio Grande/PR

I. Trata-se de ação através da qual o Ministério Público, no interesse do Sr. Sidney dos Santps
Borba, requer o fornecimento fraldas geríátricas. alimentos e outros produtos, uma vez que o
paciente se encontra em estado vegetativo e necessita de todos os itens elencados na exordial

Pedido de antecipação de tutela foi elaborado.

Diversos documentos acompanham a peça inicial.

II. Da hipossuficiència econômica do paciente.

O conjunto dos documentos carreados ao processo (dentre eles a declaração de mov. 1.3) é, ao
menos por ora, suficiente a indicar a carência de recursos por parte do paciente (e de seus
familiares).

ni Aprecio o pedido de "tutela de urgência" de natureza cautelar (NCPC, art. 294).

De inicio, sempre valioso registrar que. segundo previsão contida no art. 196 da Constituição
Federal, a "saúde é direito de todos e dever do Estado

Da análise do caso concreto, tem-se por evidenciada a necessidade de provimento judicial
(provisório), sob pena graves danos ao paciente e sua saúde, inclusive no que toca à sua
dignidade de pessoa humana.

Muitas foram as justificativas médicas apresentadas, através das quais fica patente a condição,
infelizmente, vegetativa do substituído. Este necessita de cuidados quanto à todos os aspectos de
sua vida. com destaque para a sua alimentação, cuidados e higiene pessoal.

Tal como registrado na peça de abertura, o médico neurocirurgiõo Dr. Carlos Eliseu Barcelos,
informou:

"O referido paciente sofreu traumatismo crânio encefálico grave, com lesão neurológica
irreversível. Apresenta limitação grave da consciência e estado de alerta e da capacidade de
comunicação verbal ou não verbal. Seu estado ^—v
clinico atual pode ser definido como estado vegetativo persistente ou nível de consciência
mínimo. Portanto, encontra-se acamado e em total dependência de cuidados de seus

o •=
n c

g s
■« aj
(O U

•2'
c o
® "8.

i|83



aii
f^lhAnÇ

Assinatura

pelo órgão ministerial, ^"pllmaridad^' '^con'^^7"d° "d "Presentados
apreciação (especialmente receitas e iuvfifír^r documentos trazidos à
elementos no sentido da demonstração de p7oTabilidad^ apresentados
existência de perigo de dano (NCPC art 300 ''m f i arguido. bem como da

2k s%%sfêsÁroi,z'is.r.í.z

" 1°; í • - —»*determino ao Munir.íp\^ d? Fa-^cnda fffn r\ f r ̂  f^. urgência e, neste sentido.
Borhn de: Rfo Grande a dtspombilização ao Sr. Sidne. dn.

'•Álcool 70% - 2 litros/mês

~ -^tadura de crepe 12 cm-10 unidades/mês

- Seringa 20ml—30 unidades/mês

- Soro fisiológico 9% de 500ml-20 unidades/mês

- Luva piiistica estéril - 02 pacotes com 100 unidades/mês

- Luva para procedimento - 02 caixas/mês
' - Sondas de aspiração n°14- 60 unidades/mês

- Dersani frasco de SOOml- 01 frasco/mês

Gaze - 6 caixas com 100 unidades/mês

- Micropore SOmm x lOmm -10 imidades/mês

- Fraida geriátrica tamanho M ou G-ISO unidades/mês

LU

.~17:C0NCED,d;';™Ü;n«^^^^

familiares, para alimentação, higiene, toalete e mudança
de posição no leito, aspiração Iraqueal e outros cuidados õ

mesmo o toalete ou informar à necesTJn^'' e a '"'=°P''"d''de de utilizar por si %
Informo que, como médico neurocirurgião assi(^eme"defon^h'
(intervalos de três meses) não dhnnnhn Ao • r > consultas ambulatonais periódicas
consumo mensal. '' "cerca do tamanho das fi-aldas ou

^LmZZZeZ. responsáveis pelos cuidados
ttnítzz:;:;eZ:7o^

depende devido as condições neurológicas em que se encontra. "
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U6/07/2017; CONCEDIDA A MEDIDA LIMINAR. Arq: Decisão

- Dieta enteral Isosource soya (1900 nil ao dia) ou outro equivalente, em quantidade su^
para administração de 2300 kcal/ao dia.

Os itens acima listados (elencados na peça inicial) deverão ser fornecidos com observância das
especificações e prescrições médicas apresentadas, p atuita e mensalmente .

Âs prescrições médicas deverão, doravante, ser renovadas a cada seis meses.

Dispenso a prestação de caução.

ÍV. Intime-se o demandado para cumprimento da presente decisão, em até 10 (dez) dias. sob
pena de.multa,.diarJQ que fixo em R$ 100,00 (cem reais) reais), a ser utilizada para a aquisição
(particular) dos produtos e, no que eventualmente exceder a necessidade de tal providência, a
ser revertida em prol do Fundo Municipal de Saúde.

V. Cite-se, pessoalmente (pelo sistema Projudi), para a apresentação de resposta à ação, no
prazo legal.

VI. Intime-se o Ministério Público para que, no prazo de 20 dias, melhor comprove o condição
de hipossuficiência econômica do responsável pelo substituído, bem como para que,
oportunamente, diga sobre eventual resposta apresentada pelo demandado e, também, sobre o
cumprimento da tutela provisória deferida.

VII Cumpra-se. Diligências necessárias.

Celeridade.

Fabiana Berbel

Juiz de Direito
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tblAUÜ ÜÜPARANA

PREFEITURA MUN. FAZENDA RIO GRANDE
Rela^â^os Itens sem Vencedores por Processo / Licitação

Página: 1

Folha n- Material Descrição do Material
Situação

Assinatura^^
gngf<?ce6So: 140/2019 Licitação: 54/2019-PR Data da Homologação:

11 05-01-1061

12 05-01-1062

13 05-01-1063

14 05-01-1064

16 05-01-1065

16 05-01-1066

17 05-01-1067

16 05-01-1068

19 05-01-1069

20 05-01-1070

21 05-01-1071

22 05-01-1072

23 05-01-1073

24 05-01-1074

2S 05-01-1075

26 05-01-1076

27 05-01-1077

28 05-01-1078

29 05-01-1079

30 05-01-1080

31 05-01-1081

32 05-01-1082

33 05-01-1083

34 05-01-1084

35 _ 05-01-1085

,45^^ 05-01-1095

05-01-1096

05-01-1097

50 05-01-1100

51 05-01-1101

52 05-01-1102

63 05-01-1113

64 05-01-1114

65 05-01-1049

Aventai cirúrgico descartável Estéril

Avental Descartável - de uso único fabricado 100% em polipr
Cateler duplo lúmen 4FR x 15cm com kit Introdutor - caíeler
Cateler duplo lúmen 5FR x 20cm com kit introdutor - cateter
Oaleter duplo lúmen BFR x 20cm com kit introdutor • cateter

PARA ACESSO VENOSO CENTRAL. 19G COM AGULHA 17G. COM
PARA ACESSO VENOSO CENTRAL, 19G COM AGULHA 17G, COMP

CATETER PARA ACESSO VENOSO CENTRAL. 22G COM AGULHA 19g!
Cateter intravenoso periférico, calibre 14G estéril,
Cateter Intravenoso periférico, calibre 14G
Cateter intravenoso periférico, calibre 24G estéril, descart
Cateler intravenoso periférico, calibre 24G neonatal estéril
CATETER PARA OXIGENOTERAPIA, TIPO ÓCULOS. USO NEONATAL/INFAN
CATETER PARA OXIGENOTERAPIA, TIPO ÓCULOS, USO ADULTO. PVC FL
Cateter Umbilical Neonatal 5 F (Simples Canal) - material
Cateter Umbilical Neonatal 8 F (Simples Canal) - material
CATETER CENTRAL, VENOSO, POÜURETANO RADIOPACO, MONO LÚMEN.
CATETER CEf^RAL. VENOSO, POLIURETANO RADIOPACO. MONO LÚMEN
CATETER CENTRAL, VENOSO. POLIURETANO RADIOPACO. MONO LÚME
CATETER CENTRAL. VENOSO. POLIURETANO RADIOPACO. MONO
CATETER CENTRAL. VENOSO, POLIURETANO RADIOPACO. MONO L
CATETER CENTRAL. VENOSO, POLIURETANO RADIOPACO. MONO LÚM
CATETER CENTRAL. VENOSO, POLIURETANO RADIOPACO. MONO LÚ
Conector para Luer Macho/Fêmea. Conector para vedação
Dispositivo indicado para terapia intravenosa de curta perma
Fralda Descartável para uso adulto, tamanho GRANDE (de 70
Fralda Descartável para uso adulto, tamanho MÉDIO (de 40
Fralda Descartável para uso adulto, tamanho PEQUENO (até 40
Luva de Procedimento nâo estéril -tamanho PP-(Muilo Pequeno)
Pulseira de Identificação mãe/filho numerada -Pulseira

Scalp 27g, para infusão endovenosa. estéril, bisel biangula
Papel para ECG- Uso hospitalar mataria termossensível.modelo
Lenço Descartável material TNT, gramatura 30g/m» largura 0,9
Abaixador de língua - Espátula confeccionada em madeira lis

Total do Processo —>

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado

Fracassado
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TRANSFORMAÇÃO EM EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABÍLIDADE LIMITADA - EíRELI

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA

KLEBER DE MOURA DALABONA & CIA LTDA

CNPJ: 09.245.708/0001-87

1. KJLEBER DE MOURA DALABONA. brasileiro, natural de Curitiba, Estado do Para

solteiro. Empresário, nascido em 22/03/1981. portador do RG: 7.678.801-4 SSP/PR
expedido em 01/03/1996 e cadastrado no Ministério da Fazenda sob o CPF/MF;
006.368.929-48. residente c domiciliado à Rua Willibaldo Kayser n® 348, Bairro Cidade
Industrial, Curitiba - Paraná, CEP: 81.170-590.

2. ARCÉLIO ANTONlO DALABONA. brasileiro, natural de Mafra, Estado de Santa
Catarina, casado sob o regime de Comunhão Parcial de Bens. Empresário, nascido em
10/03/1948, portador do RG: 7.857-80 SSP/PR expedido em 15/01/1976 e cadastrado no
Ministério da Fazenda sob o CPF/MF: 231.042.799-34, residente e domiciliado à Rua

Willibaldo ICayser n® 348, Bairro Cidade Industrial, Curitiba - Paraná, CEP: 81.170-590.
Únicos Sócios componentes da Sociedade Empresarial, que gira nesta praça com sede à
Rua Willibaldo Kayser n® 348, Bairro Cidade industrial. Curitiba - Paraná, CEP: 81.170-
590, que gira sob o nome Empresarial de: KLEBER DE MOURA DALABONA & CIA
LTDA. cadastrada no Ministério da Fazenda sob o CNPJ: 09.245.708/0001-87, registrada
na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE: 41206072698 em 29/11/2007. Protocolo

07/415164-9, resolvem por este inslnunento particular dc alteração, modificar seu
contrato primitivo de acordo com a Lei n® 10.406 de 10/01/2002, conforme as cláusulas
abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica transformada esta sociedade de SOCIEDADE LIMITADA para
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELL sob o nome

empresarial de KLEBER DE MOURA DALABON.\ EIRELI. com sub-rogaçüo dc todos os
direitos e obrigações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA: Fica alterado o ramo de Atividade para: CNAE (4647-8/01)
COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA; CNAE
(4642-7/01) COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS,
EXCETO PROFISSIONAIS E DE SEGURANÇA; CNAE (4641-9/03) COMÉRCIO
ATACADISTA DE .ARTIGOS DE ARMARINHO; CNAE (4641-9/02) COMÉRCIO
ATACADISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO; CNAE (4643-5/02) COMÉCIO
ATACADISTA DE BOLSAS, MALAS E ARTIGOS DE VIAGEM; CNAE (4641-9/01)
COMÉRCIO ATACADISTA DE TECIDOS; CNAE (4744-0/03) COMÉRCIO VAREJISTA
DE MATERIAIS HIDR.VULICOS; CNAE (4637-1/99) COMÉRCIO ATACADISTA
ESPECIALIZADO EM OUTROS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS; CNAE (4649-4/04)
COMÉRCIO .ATACADISTA DE MÓVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA;

;UMTA COMERCIAI
OO parana

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/04/2019 Of:18 SOB N' 41600864255.
FROTOCOLOi 193679210 DE 26/04/2019. CÓDIGO DB VERlPZCAÇXOi
11901905830. NIRE: 41600864255.

KLEBER DE MOURA DALABONA EZRELl

LEANDRO MARCOS RAYSBL 8ISCAIA •

SSCKSTJÜilO-QBRAL
CURITIBA. 29/04/2019

ww. aapreBdlkcil .pr. gov, br ^

A valldAde deste docuaento, se iapreseo. fica sujeito á comprov^çSo de sua autenticidade dos respectivos portais.
tnComando seus respectivos cãdigos de verificação



TRANSFORMAÇÃO EM EMPRESA imiVWVÁL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA-EIRELI

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA

KLEBER DE MOURA DALABONA & CIA LTDA

CNPJ: O9.245.708/OQOI'H7

lE (4649-4/99) COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E
IGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO; CNAE (4651-6/01) COMÉRCIO
ACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA; CNAE (4651-6/02)

COMERCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA- CNAE (4789-
0/05) COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOiVUSSANITÁRIOS;
CNAE (4772-5/00) COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE
PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL; CNAE (4672-9/00) COMÉRCIO ATACADISTA
DE FERRAGENS E FERRAMENTAS; CNAE (4673-7/00) COMÉRCIO ATACADISTA DE
MATERIAL ELÉTRICO; CNAE (4679-6/99) COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO EM GERAL.

CLÁUSULA TERCEIRA: O Sócio ARCÉLIO ANTONIO DALABONA. já qualificado, não
desejando mais permanecer na sociedade retira-se da mesma, e vende suas quotas loializando 4000
(Quatro Mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada. totalmente integralizada em
moeda corrente do país totalizando R$ 4.000,00 (Quatro Mil Reais), transfere ao sócio
remanescente. Por este ato também, o sócio que se retira dá a mais ampla e rasa quitação de seus
direitos nada mais tendo a reclamar em tempo algum quanto a seus direitos na sociedade.

CLAUSULA QUARTA: Permanece inalterado o capitai social da empresa que manterá o valor de
R$ 400.000,00 (Quatrocentos Mil Reais) divididos em 400000 (Quatrocentos Mi!) quotas no valor
nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada, totalmente integralizadas em moeda corrente do pais, que
nessa data passa a constituir o capital social da empresa KLEBER DE MOTOA DALABONA
EIRELL e serão distribuídas das seguintes formas:

CLÁUSULA QUINTA: Para tanto passa a transcrever, na integra, o ato constitutivo da
Transformação da referida EIRELI. com o teor a seguir:

CLÁUSULA SEXTA: A presente EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA - EIRELI, girará sob o nome empresarial KLEBER DE MOURA DALABONA
ElEEL-1 com sede na Rua Willibaldo Kayser n" 348, Bairro Cidade Industrial, Curitiba - Paraná.
CEP: 81.170-590 com inscrição no CNPJ sob n" 09.245.708/0001-87, podendo, a qualquer tempo, a
critério de seu titular, abrir ou fechar filiais, em qualquer parle do território nacional.

CLÁUSULA SÉTIMA: A sociedade terá por objeto a exploração do ramo de- CNAE (4647-8/01)
COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA* CNAE
(4642-7/01) COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS
EXCETO PROFISSIONAIS E DE SEGURANÇA; CNAE (4641-9/03) COMÉRCK)

TITULAR QUOTAS % CAPITAL RS
KLEBER DE MOURA DALABONA 400000 100,00 400.000,00
TOTAL INTEGRALIZADO 400000 100,00 400.000,00

JUNTA COMÉRCIM
OO PARAJ-4A

CSKTIFICO O R8SISTR0 BH 2Í/04/2019 0»«18 SOB «• 41600864255.
PROTOCOLO: 192679210 OE 26/04/2019. CâOIGO OB VERlfICACitO*
11901905830. NIRB: 41600864255.
RLEBER DE MOURA DALABONA BZRBLI

LEANDRO MARCOS RAYSBL BISCAZA

8ECMBTÃR10-GERAL
CURITIBA. 29/04/2019

www.«apc«saCaell.pr.90v.bc

A wAlldad. âooaeDto. a« l^r»»ao. fica aujelto 8 couprovaçBo de sua auteatlcldade aos respsctivos portais
Taformando seus respsctivos códigos de verlficaçSo
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TRANSFORMAÇÃO EM EMFRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA -EIRELI

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA

KLEBER DE MOURA DALABONA cg CIA LTDA

CNPJ: 09.24S.708/00QM1

ATACADISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO; CNAE (4641-9/02) COMER
ATACADISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO; CNAE (4643-5/02) COMÉCIO
ATACADISTA DE BOLSAS, MALAS E ARTIGOS DE VIAGEM; CNAE (4641-9/01)
COMÉRCIO ATACADISTA DE TECIDOS; CNAE (4744-0/03) COMÉRCIO VAREJISTA
DE MATERIAIS HIDRÁULICOS; CNAE (4637-1/99) COMÉRCIO ATACADISTA
ESPECIALIZADO EM OUTROS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS; CNAE (4649-4/04)
COMÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA; CNAE (4649-
4/99) COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO
PESSOAL E DOMÉSTICO; CNAE (4651-6/01) COMÉRCIO ATACADISTA DE
EQUIPAMENTOS DE INFOIUVIÁTICA; CNAE (4651-6/02) COMÉRCIO ATACADISTA
DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA; CNAE (4789-0/05) COMÉRCIO VAREJISTA
DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRIOS; CNAE (4772-5/00) COMÉRCIO
VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE
PESSOAL; CNAE (4672-9/00) COMÉRCIO ATACADISTA DE FERRAGENS E
FERRAMENTAS; CNAE (4673-7/00) COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAL
ELÉTRICO; CNAE (4679-6/99) COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO EM GERAL.

CLÁUSULA OITAVA: O prazo de duração é por tempo indeierminado. É garantida a
continuidade da pessoa Jurídica diante do impedimento por força maior ou impedimento temporário
ou permanente do titular, podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação. ^

CLÁUSULA NONA: A empresa será administrada pelo titulai KLEBER DE MOURA
DALABONA. a quem caberá dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e
extrajudicial dessa EIRELI, sendo a responsabilidade do titular, limitada ao capital integraiizado.

CLÁUSULA DÉCIMA; O termino de cada exercício social será encerrado em 31 de dezembro do
ano civil, com a apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Declara o titular da EIRELI, para os devidos fins e efeitos
de direito, que o mesmo não participa de nenhuma outra pessoa jurídica dessa modalidade.

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRA TO SOCIAL

TRANSFORMAÇÃO EM EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI

KLEBER DEMOVRA DALABONA EIRELI

CNPJ: 09.245.708/0001-87

J

I njMTA COMERCIAI
I  OO PaRana

CERTIFICO O RSOISTRO ZM 29/04/3019 09tl8 SOB N* 41600B$42S5.
FBOTOCOLOi 192S79210 OB 26/04/3019. CÓDIGO 08 VSRIFtCAÇXO: rj .
11901905830. NIRB: 41500864255. ^KLKBBR DB MOORA DALABONA EIRBLl ç

LEANDRO KARCOS RATSBL BISCAIA J
SECRBTÁRIO-GERAL V J

CORITIBA. 29/04/2019
www. eaprcsaf «ci. 1. pr. gov. br

A v«llâftd« â«st« doeu^ato. laptaaso. CicA Buj«ieo h comprovAçBo d« sua autenticidade nee reepecttvos portais.
Intormandc seus respectivos códigos de veriCicaçSo



TRANSFORAíACÁO F.Mempresa INDIVIDÜAL DE RESPONSABILIDAnF. LIMITADA - FIRFI /
SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRA TUAL DA SQCfEDAnF UMJTa HA

KLEBER DE MOURA DALABONÁ & CIA LTDA

51 CNPJ: 09.245.7QmOOl^7

'O

-iU" KLEBER DE MOURA DALABONA. brasileiro, natural de Curitiba» Estado do
Paraná, solteiro. Empresário, nascido em 22/03/1981, portador do RG: 7.678.80M
SSP/PR expedido em 01/03/1996 e cadastrado no Ministério da Fazenda sob o CPF/MF"
006.368.929-48, residente e domiciliado à Rua Willibaldo Kayser n" 348, Bairro Cidade
^dustrial, Curitiba - Paraná. CEP: 81.170-590. Único sócio componente da Sociedade
Empresarial, que gira nesta praça com sede á Rua Willibaldo Kayser n" 348 Bairro
Cidade Industrial. Curitiba - Paraná, CEP: 81.170-590, que gira sob o Nome Empresarial
KLEBER DE MOURA DALABONA EIRELI. cadastrada no ministério da Fazenda
sob o CNPJ: 09.245.708/0001-87. promove a Consolidação Contratual, conforme as
cláusulas a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA: O Tipo jurídico da empresa será: EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI, com sub-rogação de todos os direitos e obrigações
pertinentes e girará sob o nome Empresarial de; KLEBER DE MOURA DALABONA EIRELi. e
terá sua sede a Rua Willibaldo Kayser n° 348, Bairro Cidade Industrial, Curitiba - Paraná CEP-
81.170-590, com inscrição no CNPJ sob o n®: 09.245.708/0001-87. Podendo, a qualquer tempo, a
critério de seu titular, abrir ou fechar filiais cm qualquer parte do território nacional.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade terá por obielo a exploração do ramo de* CNAE (4647-
8/01) COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITÓRIO E DE PAPELARIA'
CNAE (4642-7/01) COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E
ACESSÓRIOS, EXCETO PROFISSIONAIS E DE SEGURANÇA; CNAE (4641-9/03)
COMÉRCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO; CNAE (4641-9/02)
COMERCI9 ATACADISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO; CNAE (4643-
5/02) COMECIO ATACADISTA DE BOLSAS, MALAS E ARTIGOS DE VIAGEM* CNAE
(4641-9/01) COMERCIO ATACADISTA DE TECIDOS; CNAE (4744-0/03) COMÉRCIO
VAREJISTA DE MATERIAIS HIDRÁULICOS; CNAE (4637-1/99) COMÉRCIO
ATACADISTA ESPECIALIZADO EM OUTROS PRODUTOS ALIMENTÍCIOS; CNAE
(4649-4/04) COMÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA*
CNAE (4649-4/99) COMÉRCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E
ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO; CNAE (4651-6/01) COMÉRCIO
ATACADISTA DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA; CNAE (4651-6/02)
COMERCIO ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÁTICA* CNAE (4789-
0/05) COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITÁRÍOS-
CNAE (4772-5/00) COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE
PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL; CNAE (4672-9/00) COMÉRCIO ATACADISTA
DE FERRAGENS E FERRAMENTAS; CNAE (4673-7/00) COMÉRCIO ATACADISTA DE
MATERLAL ELETRICO; CNAE (4679-6/99) COMÉRCIO ATACADISTA DE MATERIAIS
DE CONSTRUÇÃO EM GERAL.

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA

C«STrriCO o RBGISTBO km 29/94/2019 09«1B sob B» 41SP0B6425S.
BROTOCOIiO: 193B79210 OB 2B/04/3019. CÕDXGO OB VERZFICACXO'
11901905830. NIRBi 416008B42S5. '
KLBBBR DB MOURA DALABORA EIRELI

LEAHDRO MARCOS RAYSBL BISCAIA

SSCRET&aZO-OERAL
CURITIBA, 29/04/2019

www.«mprasaCacll.pr.gov.br

* VBlidRd. dBBt. decUMato, •• fica aujaico à cwnprovaçlo de sua autenticidade nos re.pectivoa portai.
IQsorsando seus respectivos cfidlgos de verlflcaçSo



TRANSFORMAÇÃO EM EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LÍMITADA - EIRELI

SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE LIMITADA

KLEBER DE MOURA DALABONA A CIA LTDA

CNPJ: 09.245.708/0001-87

CLÁUSULA TERCEIRA: O capital social da empresa é de R$ 400.000,00 (Quatrocemos^
Reais) divididos em 400000 (Quatrocentos Mil) quotas no valor nominal de RS 1,00 (Um
cada, integralizadas neste ato em moeda corrente do país, assim subscritas:

TITULAR QUOTAS ®/o CAPITAL R5

KLEBER DE MOURA DALABONA 400000 100,00 400.000,00

TOTAL INTEGRALIZADO 400000 100.00 400.000,00

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade iniciou suas atividades em 29/11/2007 (Vinte e Nove de
Novembro de Dois Mil e Sele), e o seu prazo é por tempo indeterminado. É garantida a
continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por força maior ou impedimento temporário
ou permanente do titular, podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação.
CLÁUSULA QUINTA: A administração caberá ao Titular; KLEBER DE MOURA
DALABONA. a quem caberá, dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e
extrajudicial da empresa EIRELI. A responsabilidade do titular é limitada ao capital integraiizado e
a empresa será regida pelo regime jurídico da empresa limitada e supletivamente pelas leis das
Sociedades Anônimas.

CLÁUSULA SEXTA: O término de cada Exercício social será encerrado em 31 de dezembro do
ano civil, cora a apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal.

CLÁUSULA SÉTIM.A: O Titular declara sob as penas da lei. que não está Impedido, por lei
especial, e nem condenado ou que se encontra sob os efeitos de condenação, que o proíba de
exercer a administração desta EIRELI, bem como não está impedido, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públicos ou crime faiimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussâo,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de
defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. (Ait. 1.011, §
r, C07002).

CLÁUSULA OITAVA: Declaram para os efeitos de enquadramento como MICROEMPRESA,
que o valor da receita bruta anual da sociedade, no ano-calendário, não excederá o limite fixado no
inciso I do art. 3o da Lei Complementar no 123/2006 não se enquadra em qualquer das hipóteses de
exclusão relacionadas no parágrafo 4® do art. 3® da mesma Lei.

CLÁUSULA NONA: Fica eleito o foro de Curitiba. Estado do Paraná, para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciamlo-se, expressamente, a
qualquer outro, por mais privilegiado que.seja.
O titular assina o presente instrumento, na presença de duas testemunhas, obrigando-se fielmente á
cumpri-los em todos os seus termos.

iUNTA COMEROAL
DO RAAANA

CERTIFICO O REGISTRO BH 29/04/2019 0!tel8 SOB N' 41S00864255.
PROTOCOLO: 192679210 DH 26/04/2019. CÓOIOO DB VERIFICAÇjtO:
11901905830. HIRB: 4160086425S.

KLEBER 08 MOURA DALABOKA 2IRBLI

LBAMORO MARCOS RAYSEL 8Z5CAIA

SBCRBTJÜUO • 08RAL
CURITIBA. 29/04/2019

www.«aprosafaell.pr.gov,br

«fcf

X ▼•lidada dasta docuaanto. sa ts^raaso. Clca sujeito i cçaprovsçSo de sua autanticidada noa raapactivoa portais.
laEoniando seus respectivos códigos de verificaçlo



TRANSFORMAÇÃO EM EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPO/WSABIUDADF. LIMITADA ~ EIRFJ.I
SÉTIMA ALTERAÇÃO CONTRA TUAL DA SOCIEDADE LIMITA DA

KLEBER DE MOURA DALABONA «fi CIA I.TnA

CNPJ: 09.24S.70mO0t-íí7^0*^ fi/Q

Curitiba - PR, 22 de Abril de 201
assinatura

íÜ^EBER DE MOURA DALABONA
(Sócio Remanescente)

ARCELIO ANTONIO D ABONA
(Sócio Retirante)

TESTEMUNHAS

DANIEL CÍCERO DE OLIVEIRA
RG: 2,238.277- 8 SSP/SP

CPF/MF: n® 138.378.248-29

RENATA ARAÚJO DE OLIVEIRA
RG: 8.527.873-8 SSP/PR

CPF: 042.712.019-52

JUNTA COMEBCIAL
OO PARANA

CS*TinCO o FSGISrao em 29/04/2019 OSfia sob N* 41S008Ç42S5.
FKOTOCOLO: 192679210 OB 26/04/2019. C6SXOO OS VERI7ICAC&0-
1190190S830. N2RE: 4160C86425S. '
XXBBER DE MOORA DAZJIBONA ElJtBl>I

LSMCDHO MARCOS RAYSEI. BISCAXA
SECRBTÍRIO-OBRAL

CTOITIBA, 39/04/2019
vww.ainpresaCacll.pr.gor.br

A validada daeta docusanto, sa Impresso. Cica sujaiCo A eomprovaçio de sua auteaticidade dos respectivos portais
XnCormsado ssus respectivos códigos de verificaçlo
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JUNTA COMERCIAL
DO PARA NA

CEKTI7IC0 O REGISTRO SK 29/04/2019 09:18 SOS K* 416008642SS.
PROTOCOLO: 192679210 DE 26/04/2019. CÓDIGO DE VERIPICAÇKO:
1190190S830. NIRE: 41600864255.
KLEBBR DE HODRA OAUVBOHA SIRELI

LEANDRO HARCOS RAYSEL BX8CAIA
SRCRBTÃRIO-GBRAL

CDRXTIBA, 29/04/2019
www.eBpreaafacll.pr.gov.br

JCSj^

A validada daata doooaanto, «• liapraaco, fiiea aujaito á coaprovaçlo da aua autooticidada noa raspectlvoa portais.
Informando seus raspactivos códigos de varifleaçSo



âXâlíl' 11,1' -A IVUINJCIPAL DE FAZENDA I ) GRANDE
Secietaiia Municipal de Saúde

Fazenda Rio Grande 09/10/2019

j Empresa; KLEBER DE MOURA DAUBONA EIRELI 'pmp r
i E-mail: celiaconipras@tefra.com.br I "
|Eone: 30421069 )Contato; Célia
Forma de pagamento: 30 dias do recebimento da nota fisca?'^

QTDE
SERVIÇO

F^ma,o°a"a'ômto
unnário/fecal, pós-parto e dós onprat F®''® incontinência
barreiras anfi-vazamento e indIcLor rî ' '^'P°^'®''9êníca, com

, polímero superabsor^el (oel calw^^ Composição:
'polipropileno com a/oe irera nnina rTh "í®''"® "ao tecido de

Composição: polímero superabs"o'rJentlTen° c omidade.
tecido de políprcpiieno mm j^/na i camada interna de não
de polietiíeno, fios de elastano arif^^^' s) de celulose, filme
reposicionáveis para fixação Èmbalàn^^ ermoplástícos e fitas adesivas

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

.50 3420,00

.50 2700,00

Validade do orçamento: 60 dias
Nome de Fone; (41) 3627-7473
Emaíl: lta.comprasfrg@gmail.com AKE

EB6R OE MOURA DALABQNA EIRELI
..PJ: 09.245.708/0001-87
Rua Willibaldo Kaiser, n9 348 • ClC
CEP-81170-590 Curitiba Paraná



21/1ü/2Uia Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir
Assinatura

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 09.245.708/000i-87
Razão SOClahKLEBER DE MOURA DALABONA E CIA LTDA ME

Endereço: R wilubaldo kayser 348 / cidade industrial / Curitiba / pr /
81170-590

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/10/2019 a 10/11/2019

Certificação Número: 2019101203440319299716

Informação obtida em 21/10/2019 13:57:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

ht^://consulta-crf.calxa.gov.br/consu)tacrf/pages/consultaEmpregador.jsf



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS

CONTRIBUINTE: KLEBER DE MOURA DALABONA EIRELI

CNPJ: 09.245.708/0001-87

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 550329-6
ENDEREÇO: R. WÍLUIBALDO KAYSER, 348 - CIDADE INDUSTRIAL, CURITIBA PR
FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DÉ TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em nome do sujeito
passivo inscritos ou não ém Dívida Ativa, até a presenté data.

A certidão expedida em nome de Pessoa-Jurídica abrange^todos'os,estabelecimentos cadastrados no Município dê
Curitiba.

Certidão expedida com basê.no Decreto; n°"670/2012, de 30/04/2012.

Esta certidão compreende 'os Tributos Mobiliárips (Imposto sobre Serviços - ISS), Imobiliários (Imposto Preúíai
Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão,de-BensJmóveis inter-vivos- ITBÍ-e Contribuição de Melhoria),
Táxâs de Serviços e peió Poder de Polícia e outros.débitos municipais.

CERTIDÃO N°; 314179/2019

EMITIDA EM: 24/09/2019

Válida até: 21/01/2020

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: 35C7.7D47.E7AE.4D7E-4.A193.4B89.9315.B3A3-2

A autenücidade desta certidão deverá' ser confirma_da na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet no endereço
http://www.curitiba.pr.gov.br-.link: Secretarias / Finanças.

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, mesmo ás referentes a períodos
compreendidos nesta.

Certidão expedida pela Internet gratuitámènte.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 020667094-35

A&sma

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 09.245.708/0001-87
Nome: KLEBER DE MOURA DALABONA EIRELI

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 22/01/2020 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página lil^l

emUdo via Intemot PiMíea {24/09/2019 oa:a:09)



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

O' oÇERTIDÃO negativa de débitos relativos aos tributos FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: KLEBER DE MOURA DALABONA EIRELI
CNPJ: 09.245.708/0001-87

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) Junto à
Procuradoria-Gerat da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014
Emitida às 14:30:01 do dia 23/09/2019 <hora e data de Brasília>
Válida até 21/03/2020.

Código de controle da certidão: 89FE.4BD3.FB71.8AA5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Pagina 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

ctè

SAssinat

Nome: KLEBER DE MOURA DALABONA EIRELI

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 09.245.708/0001-87

Certidão n°: 184658041/2019

Expedição: 24/09/2019, às 09:15:41

Validade: 21/03/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que KLEBER DE MOURA DALABONA EIRELI

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n®

09.245.708/0001-87, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n® 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n® 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciár ios a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvlaa:? « sugesnS^s: ínarfltsf:. jua.bi- jy



PREFEITU] MUNICIPAL DE FAZENDA RI„ GRANDE
Secretaria Municipal de Saúde

Fazenda Rio GrandeOI de outubro

Empresa: MEDEFE MATERIAIS MÉDICOS

E-mail: sergio@medicalprodutos.Gom.br

Fone: 41-98404-6598

COTAÇÃO
PFeencfter todos os dados d^em^resa

CNPJ: 25463374/0001-74

Contato: sergio

I Fax: 41-3042-0997
Forma de pagamento: 30 dias do recebimento da nota fiscal ~

ITEM UNID. QTDE SERVIÇO VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 unid 2.880

Fralda Descartável para uso adulto, tamanho WIÉDIO (40 a 70kg).
Formato anatômico, unissex, indicada para casos de incontinência
urinário/fecal, pós-parto e pós-operatório. Atóxica, hipoalergênica, com
barreiras anti-vazamento e indicador de umidade. Composição:
polímero superabsorvente (gel), camada interna de não tecido de
polipropiieno com afoe vera, polpa (fibras) de celulose, filme de
polietileno, fios de elastano, adesivos termoplásticos e fitas adesivas
reposicionáveis para fixação. Embalagem resistente com dados de
identificação, procedência, lote, fabricação e validade.

1,89

2

" \r

unid

AIa
1

1.800

Fralda Descartável para uso adulto, tamanho GRANDE (de 70 a
90kg). Formato anatômico, unissex, indicada para casos de
incontinência urinário/fecal, pós-parto e pós-operatório. Atóxica,
hipoalergênica, com barreiras antl-vazamento e indicador de umidade.
Composição:, polímero superabsorvente (gel), camada interna de não
tecido de polipropiieno com afoe vera, polpa (fibras) de celulose, filme
de polietileno, fios de elastano, adesivos termoplásticos e fitas adesivas
reposicionáveis para fixação. Embalagem resistente com dados de
identificação, procedência, lote. fabricação e validade.

2,10



Validade do orçamento: 60 dias
Nome de Fone: (41) 3627-7473
Emall: lta.comDrasfrQ@QmaH.com

.

.  '4/Õ0Ó4JÍ1
í- E. 907.68193-91

produtos
MÉDICOS-HOSPíTALARES ltdaRua í^Uíf Pinto Dionísio, n° 55

CIC-CURITÍBA-PR ^
CEP 81460-140 _J

/
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DMDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: MEDEFE PRODUTOS MEDICO- HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 25.463.374/0001-74

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dMdas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a* a 'd* do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014
Emitida ás 10:14:59 do dia 26/07/2019 <hora e data de Brasília>
Válida até 22/01/2020.
Código de controle da certidão: D9EF.517B.2565.3E62
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.

Pj-Tx CL-+ Q O -i ^ 1/1



^ If I 19 wuiidUiiâ rs9yui9iiuctuc uw ciiipie^ouui

Voltar Imprimir

CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 25.463.374/0001-74
Razão SociahMEDÊFE produtos medico hospitalares ltda

Endereço: R couber pinto dionisio 55 / cidade industrial / Curitiba / pr /
81460-140

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/10/2019 a 18/11/2019

Certificação Número: 2019102002231017739118

Informação obtida em 21/10/2019 13:42:07

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br

Assm itura

https7/consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf -í>í\oc\
1/1



PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE
Secretaria Municipal de Saúde

Fazenda Rio Grande 22 de outubro

Empresa: Ademir Florindo de Oliveira

COTAÇÃO
Favor preencher todos os dados da empresa

E-mail: carolinevedan@hotmail.com

Fone: 3248-0732

CNPJ: 27.808.323/0001-62

Contato: Caroline

^  oi''?!- "

-y\P/

Forma de pagamento: 30 dias do recebimento da nota fiscal
Fax; 3247-2790

TEM UNID. QTDE SERVIÇO

2.880

Fralda Descartável para uso adulto, tamanho MÉDIO (40 a 70kg).
Formato anatômico, unfssex. indicada para casos de Incontinência
urinário/fecai, pós-parto e pós-operatório. Atóxica, hipoalergênica, com
barreiras antl-vazamento e indicador de umidade. Composição;
polímero superabsorvente (gel), camada interna de não tecido de
polípropileno com atoe vera, polpa (fibras) de celulose, fiime de
poííetileno, fios de elastano, adesivos termoplásticos e fitas adesivas
reposicionáve/s para fixação. Embalagem resistente com dados de
identificação, procedência, lote, fabricação e validade.

1.800

Fralda Descartável para uso adulto, tamanho GRANDE (de 70 a
90kg). Formato anatômico, unissex, indicada para casos de
incontinência urinário/fecaf, pós-parto e pós-operatório. Atóxica,
hipoalergênica, com barreiras anti-vazamento e indicador de umidade.
Composição: polímero superabsorvente (gel), camada Interna de não
tecido de polipropileno com alce vera, polpa (fibras) de celulose, filme
de poííetileno, fios de elastano, adesivos termoplásticos e fitas adesivas
reposicionáveis para fixação. Embalagem resistente com dados de
identificação, procedênda, lote, fabricação e validade.

VALOR UNITÁRIO

R$2,20

R$2,50

VALOR TOTAL

R$6.336,00

■

R$ 4^00,00

Validade do orçamento: 60 dias

, 3jüOC.\xjKl
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Voltar Imprimir

CAiXA
CAIXA ECONÒMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 27.808.323/0001-62
Razão SocialyVDEMIR florindo de OUVEIRA ME

Endereço: R davi xavier da silva iioi / cidade industrial / Curitiba / pr/
81305-660

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/10/2019 a 17/11/2019

Certificação Número: 2019101904564782579870

Informação obtida em 22/10/2019 13:19:55

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

^^sinatura

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEtnpregador.jsf 1/1



22/10/2019

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

TIDÂO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: ADEMIR FLORINDO DE OLIVEIRA
CNPJ: 27.808.323/0001-62

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a* a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:43:55 do dia 28/08/2019 <hora e data de Brasília>.

Válida até 24/02/2020.

Código de controle da certidão: A795.6B42.3ED7.87A6
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

-Y7^ oi" D O ̂ 6 G
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ESTADO DO PARANÁ Página: 1/1

PREFEITURA WIUN. FAZENDA RIO GRANDE
Relação das Coletas de Preços (por material) (Período de 01/10/2019 a 24/10/2019)

Item Fornecedor Nome da Marca Quantidade Preço Unitário Preço Total Venceu

Número da Coleta: 299/2019 Data: 24/10/2019

Material: 14020195 - Fralda Descartável para uso Adulto-Tamanho Médio(40a70kQ)

1  KLEBERDEMOUf=?ADALABONAECIALTDA-ME - (6043)

1  MEDEFE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA - ME - (14086)

1  ADEMIR FLORINDO DE OLIVEIRA-ME - (12488)

Unld.: UNI

2,880.000

2.880.000

2.880.000

1,5000

1,8900

2,2000

4.320,00

5,443,20

6.336.00

Sim

Não

Não

Material: 14020196 - Fralda Descartável para uso Adulto-Tamanho Grande(de70a90kq)

2  KLEBER DE MOURA DALABONA E CIA LTDA - ME - (6043)

2  MEDEFE PRODUTOS MEDICO HOSPITALARES LTDA-ME - (14086)

2  ADEMIR FLORINDO DE OLIVEIRA - ME - (12488)

Unid.: UNI

1.800.000

1.800,000

1.800,000

1,5000

2,1000

2,5000

Total da Coleta:

2.700.00

3.780,00

4.500.00

7.020.00

Sim

Não

Não

60i09€ eiooúieiN
owiejisíuiujpv aiuôisjssv
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MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
ESTADO DO PARANÁ

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

Protocolo n° 37118/1

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS
(  ) Convite

( ) Pregão Presencial

( ) Pregão Eletrônico

(  ) Tomada de Preços

(  ) Concorrência

(  ) Concurso

(x) Dispensa de Licitação

(  ) Inexigíbilídade de Licitação

Ass»n

1) OBJETIVO: Dispensa de Licitação para aquisição de Fraldas Descartáveis de
Uso Adulto para atender casos Judiciais, conforme solicitação da Secretaria
Municipal de Saúde.
2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 7.020,00 (sete mil e vinte reais).
3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal,
de acordo com a disponibilidade financeira.
4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme PPA 2018 a 2021

Código Reduzido Funcional Fonte

484 15.04 10.301.0003 2.058.3.3.90.30 1303

5) RECURSOS FINANCEIROS
(/) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade.
(  ) Não há previsão recursos financeiros

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal é feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

24/10/2019

Alves

Compras e Licitações
Matrícula 350.709

Givanildo Frarí^^co Pego
Matricula -=t^9.543

Contador CRC/PRi04681/O-3

Cássia Cristina de S. Almeida

Secretária MunicipáLde Planejamento e Finanças
Decreto 4720/2018
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Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande

Coordenação de Editais e Contratos
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CONTRATO N® XXX/2019 IDXXXX

CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE EN

TRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE FAZENDA
RIO GRANDE E A EMPRESA KLEBER DE MOU

RA DALABONA.

Pelo presente instrumento, de um lado como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DA
FAZENDA RIO GRANDE, Estado do Paraná, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno,
inscrita no CNPJ sob n° 95.422.986/0001-02, com sede administrativa estabelecida na

Rua Jacarandá, n® 300, Bairro Nações, Fazenda Rio Grande, Estado do Paraná, neste
ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Márcio Cláudio Wozniack, brasileiro,
casado, empresário, residente e domiciliado em Fazenda Rio Grande, portador da
Carteira de Identidade RG. n.® 3.558.084-0 - SSP-PR e Inscrito no CPF/MF sob o n.°

837.346.439-53, neste ato assistido pelo Procurador do Município Sr. Fabiano Dias dos
Reis, OAB/PR 45.402 em conjunto com o Secretária Municipal de Saúde Sra. IranI
Aparecida Dos Santos inscrita no CPF/MF sob o n° 603.389.469-34

E de outro como CONTRATADA a empresa KLEBER DE MOURA DALABONA
LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 09.245.708/0001-87 estabelecida à Rua :Willibaldo Kayser
348 Bairro Cidade Industrial de Curitiba - Curitiba - Pr - CEP 81.170-590 neste ato

representada pelo Sr. Kleber de Moura Dalabona, portador do CPF/MF n° 006.368.929-
48, pactuam o presente Contrato de Compra e Venda com entrega , cuja celebração foi
autorizada pelo despacho exarado no processo administrativo sob Protocolo n®.
37118/2019, na modalidade de Dispensa de Licitação e que se regerá pela Lei n.®
8.666/9393, além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes declaram
conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS fArt. 55. 1. Lei 8.666/93)
|3!.á-usuja Priíneiraq O objeto do presente Contrato é a aquisição de Fraldas Descartáveis
de uso adulto , adquiridos devido a ordens Judiciais, conforme solicitação da Secretaria

PACIENTES PROCESSO

Alcides Simões de Oliveira 0005997-33.2017.8.16.0038

Douglas Gonçalves da Silva 0010266-81.2018.8.16.0038

Isabelly Carolina da Silva 5979-80.2015.8.16.0038

Juliana Eugênio Vieira 0006572.12.2015.8.16.0.038

Luís Antônio Costa 000599041.2017.8.16.0038

Sidney dos Santos Borba 0006088-26.2017.8.160038



Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande

Coordenação de Editais e Contratos

Parágrafo Primeiro: O objeto adquirido seguirá as especificações, quantidade e preço
ofertado pela CONTRATADA, conforme Tabela de abaixo:

ITEM UNID. QTDE PRODUTO
Valor

Unitário

Valor Total

unid 2.880

Fralda Descartável para uso
adulto -tamanho Médio (40 a
70kg).Formato
anatômico,unissex .indicada para
casos de incontinência

urináno/fecal,p6s-parto e pós-
operatório,At6xica,hipoalergênlca,co
m  barreiras anti-vazamento e

indicador de

umidade,Composição:polimetro
superabsorvente (gel),camada
interna de não tecido de

polipropileno com aloe
vera,potpa(fibras)de celulose,filme
de polietileno.fios de
elastano,adesivos termoplástico e
fitas adesivas reposicionáveis para
fixação. Embalagem resistente com
dados de

identificação,procedência,lote,fabric
ação e validade.

1,50
4.320,00

unid 1.800 Fralda Descartável para uso
adulto Tamanho Grande (70 a
90kg) -Formato
anatômico,unissex,indicada para
casos de incontinência

urinário/fecal.pós parto e pós
operatório.
Atóxica,hipoalergênica,com
barreiras anti-vazamento e

indicador de

umidade .Composição:polimetro
superabsorvente(gel),camada
interna de não tecido de

polipropileno com aloe-
vera,polpa(fibras)de celulose,filme

1,50 2.700,00



Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande

Coordenação de Editais e Contratos Folha

Assinat

de polietileno.fios de
elastano.adesivos.termoplásticos e
fitas adesivas reposicionáveis para
fixação,embalagem resistente com
dados de

identificação,procedência ,lote,fabric
ação e validade

Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor
caracterização dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas
decorrentes das obrigações ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as
partes em todos os seus termos, as condições expressas no processo protocolado sob n°
xx/2019 bem como o Termo de Referência anexo ao presente e devidamente assinado
pelas partes, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a este
contrato, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

Parágrafo Terceiro: O frete será de total responsabilidade da Contratada.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 55. II. Lei 8.666/93. regime de execução Indireta
por preço unitário).

Os itens adquiridos deverão ser entregues de forma pareclada na
Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF , sito à Tenente Luiz Kampa, n° 187, Bairro
Pioneiros, no Município de Fazenda Rio Grande, em até 15 (quinze) dias a contar da assi
natura do contrato.

Parágrafo Primeiro: As fraldas deverão apresentar 70 % (setenta por cento) do seu
prazo de validade em vigência no dia da entrega, observando ainda o que dispõe a Lei rf
8.078 de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor.

Parágrafo Segundo: As fraldas deverão em suas embalagens originais, e deverão
conter: nome do fabricante, marca, modelo e procedência.

Parágrafo Terceiro: O objeto será recebido provisoriamente, para efeito de simultânea ou
posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações
pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação,
resultando no recebimento definitivo que será realizado pelas servidoras Rubiane
Wozniack, matrícula 353918 e Vanessa Bispo Soares, matrícula 353716, devidamente
designadas como fiscais do contrato, observado o prazo de até 05 (cinco) dias corridos de
sua entrega.



Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande

Coordenação de Editais e Contratos
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Parágrafo Quarto: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada,
nos termos das prescrições legais, podendo levar á rescisão do Contrato, sem prejuízo
das sanções previstas neste Contrato.

Parágrafo Quinto: Em caso de não aceitação do item objeto deste Contrato, fica a Con
tratada obrigada a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) contados da notificação a
ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização
de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor dos itens não corri
gidos ou não complementados, em conformidade com a cláusula 9®, II, "c" deste contrato.

Parágrafo Sexto: Em caso de diferença de quantidade, fica a contratada obrigada a pro
videnciar sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notificação a ser
expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de 2% da autorização de
fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor dos itens não corrigidos
ou não complementados, em conformidade com a cláusula 9°, II, "c" deste contrato.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
Cláusula TerceiraiBO presente Contrato terá a vigência de 180 (cento e oitenta) dias
consecutivos e ininterruptos contados a partir da data da publicação do extrato do
contrato no diário oficial do município, podendo ser rescindido unilateralmente pela
Secretaria Municipal de Saúde em caso de superveniência de Contrato proveniente de
processo licitatòrio regular, sem direito ao ressarcimento ou quaisquer ônus que não o
valor pactuado em Contrato referente às matérias efetivamente entregues até a rescisão.

Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do art. 73,
inciso II, alíneas "a" e "b" e art. 76 da Lei n°. 8.666/93.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55. III. Lei 8.666/93L
Cláusula Quarta^ O pagamento será efetuado em parcela única, através de depósito
bancário, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme
disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura,
desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os
tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições
sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: O valor total do presente contrato é de R$ 7.020,00 (Sete mil,vinte
reais ), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do
objeto.

Parágrafo Segundo: O fornecimento é indireto por preço unitário.
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Parágrafo Terceiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem
expediente no órgão íicitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil
subsequente.

Parágrafo Quarto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na
documentação fiscal. O prazo de pagamento será contado a partir da(s)
correspondente{s) regularização(ões).

Parágrafo Quinto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido
nesta cláusula, o valor da nota fiscal deverá ser atualizado monetariamente pelo INPC
(índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida
a obrigação e o efetivo pagamento (conforme art.40, XIV, "c", Lei Federal 8666/1993).

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS fArt. 55. V. Lei 8.666/93L

(i^iáusMia Quintal As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do
crédito indicado pelos códigos:

Código Reduzido Funcional Fonte

484 15.04.10.301.0003.2.058.3.3.90.30. 1303

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55. VII. Lei 8.666/93)

^JáusuJR.Sexta: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas
condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo
convencionados.

Cláusula Sétimai Constitui obrigações da CONTRATADA:
a. Prestar o fornecimento na forma ajustada;
b. Repor no prazo máximo de 05 (cinco) dias, às suas exclusivas expensas e
responsabilidade, no todo ou em parte, os produtos/materiais que apresentarem
irregularidades, não corresponderem às especificações contratadas ou que estejam fora
dos padrões determinados, com itens que correspondam ás especificações e padrões
determinados, sob pena de devolução para substituição;
c. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários fiscais e comerciais decorrentes da
execução do presente Contrato;
d. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
e. A Contratada reconhece os direitos do Município em caso de rescisão administrativa
prevista no Art. 77 da Lei 8666/93.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA fArt. 55. VII, Lei 8.666/93).

ipiáusula Oitava: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso Injustificado do
objeto deste contrato, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as
situações devidamente justificadas e comprovadas, a critério da Administração Pública,
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garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas as seguintes penalidades,
cumulativamente ou não:

I. Advertência.

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pela Contratante.

II. Multa, nos seguintes termos:
a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por cento) ao
dia sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de 10 (dez) dias.
Vencido o prazo o Contrato poderá ser considerado rescindido, a critério da Administra
ção, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87 e 88 da Lei n°. 8.666/93 e
alterações posteriores, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra "e"
e perdas e danos.
b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do
Contrato, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa à rescisão, pre
vista na letra "e" e perdas e danos.
c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto fornecido
ou complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da rejeição, aplicar-
se-á multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia decorrido, até o limite de
10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos, corrigidos ou não complementa
dos, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.
d) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas alterações,
ou no instrumento convocatório ou ainda, no contrato, e não abrangida nos incisos anteri
ores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do valor do Contrato, sem
prejuízo das multas relativas á rescisão e perdas e danos, prevista na letra "e" e perdas e
danos.

e) Pelo descumprimento parcial ou integral do Contrato, que enseje rescisão, multa de
10% (dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo de perdas e danos e das demais
multas.

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o
Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e,
será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que
se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o
máximo 05 (cinco) anos. sem prejuízo de multa de 10 % (dez por cento) do valor do
contrato e das demais comínações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos resultantes e, após.
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decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá sua
publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°. 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem,
principalmente, a Contratada estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV
desta cláusula, cumuladas com multas, tanto moratórias como sancionatòrias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracteriza
da se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da
hora da rejeição;
III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos
estipulados neste Contrato.

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores
alterações.

Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à
Contratada as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição
em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de
penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de
declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas
do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA
ADMINISTRAÇÃO fArt. 55. VIII e IX. Lei 8.666/93).
Cláusula nova: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente contrato
unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°. 8.666 de
21.06.93.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo
entre as partes, na forma do art. 79, II da Lei n°. 8.666/93, ou judicial, nos termos da
legislação.
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DA VINCULACÃO À DISPENSA DE LICITAÇÃO (Ari. 55. XI. Lei 8.666/93).
Cláusula Decín^ã: O presente contrato está vinculado à Dispensa de Licitação n°

OXX/2019.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL ÍArt. 55. XII. Lei 8.666/93).
Cláusula Décima Príniéira;; O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na
Lei n°. 8.666 de 21/06/93, suas alterações pela Lei 8742/93, e pelos preceitos de Direito
Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, as
disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei
Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Fazenda Rio Grande/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas
alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55. XIII. Lei 8.666/93L
Cláusula Décima Segunda; Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo atender aos encargos trabalhis
tas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO fArt. 55. 6 2°. Lei 8.666/93).

jCláusula Décima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado
atribuído ao CONTRATANTE, qual seja o Foro de Fazenda Rio Grande, Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do
presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02
(duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou
convencionado.

Fazenda Rio Grande, XX de Outubro de 2019.

p/ Contratante:

Mareio Cláudio Wozniack

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

Fabiano Dias dos Reis

Procurador Geral do Município
OAB/PR 45.402

Irani Aparecida Dos Santos
Secretária Municipal de Saúde

Decreto n°. 4960/2019

p/ Contratada

xxxxxxxxxx

kleber de Moura Daíabona-Eireli

CNPJ N° 09.245.708/0001-87

CONTRATADO

Testemunhas:
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FAZENDA MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
RIO GRANDE ESTADO DO PARANÁ

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER NO 778/2019

Processo n® 37118/2019

Interessado: Secretaria Municipal de Saúde

Objeto: Dispensa de Licitação - Contratação por Emergência

O presente prcx:esso versa sobre pedido da Secretaria Municipal de SaúdC; de

aquisição por emergência de fraldas descartáveis de uso adulto, em razão de decisões judiciais, que

determinaram seu fornecimento de fraldas sob pena de multa diária. O processo foi Instruído com

mapa comparativo de preços e Informações orçamentárias e financeiras. O prejuízo em sl consistiria

no pagamento de multa em valor superior ao do Medicamento, no descumprimento de liminar judicial

e, não menos importante, em não atendimento à necessidade de saúde dos pacientes.

Sobre a contratação por dispensa de licitação, por emergência, tal é prevista no art.

24, Inc. IV, da Lei de Licitações, qual cita-se:

A/t. 24. É dispensável a licitação:

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a

segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou

particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação

emergendai ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser

concluídas no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e

ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a

prorrogação dos respectivos contratos;

Desta forma, existe previsão legal para realizar-se contratação por emergência, a

qual, segundo a lei, é caracterizada nos casos de urgência no atendimento de uma situação que possa

ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança. Segundo o dispositivo legal, tal contratação deve ser

somente o suficiente para atender a situação emergendai ou calamitosa e o contrato deve ser

concluído no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos. Observe-se que é proibida a

prorrogação contratual neste caso.

Sendo assim, existe a possibilidade jurídica de dispensa de licitação, ante o disposto

no artigo 24, IV, da Lei n® 8.666/93 (nos estritos termos do citado dispositivo legal). E, quando se fala

em dispensa em razão de emergência, deve necessariamente ser cumprido o disposto no art. 26 da

Lei Federal 8.666/93, ou seja: deve haver a justificativa do preço, que consta dos autos por melo de

cotações.

Ressalte-se, por fim que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e

conveniência do pedido) constituem análise técnica do órgão soílcitante, bem como, a verificação das

Rua Jacarandá, 300 - Nações - Cep 83.820-000 - Fazenda Rio Grande - Pr

V.
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dotações orçamentárias, pelo que, o presente opinativo cínge-se exclusivamente aos contornos

jurídicos formais do caso em comento.

É o parecer.

Fazenda Rio Grande/PR, 29 de outubro de 2019.

Fábio Júlio Nogara
Procurador do Município

Matrícula 350.950

OAB/PR 41.224

Rua Jacarandá, 300 - Nações - Cep 83.820-000 - Fazenda Rio Grande - Pr
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PROTOCOLO N" 37118/2019

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 73/2019

Assinatura

É inexigível a licitação, na forma do Art. 24, Inciso IV, da Lei Federal 8.666/93, a despesa
abaixo especificada:

Objeto: Dispensa de Licitação para aquisição de Fraldas Descartáveis de Uso Adulto para
atender casos Judiciais, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

PESSOA JURÍDICA: KLEBER DE MOURA DALABONA LTDA
CNPJ: 09.245.708/0001-87

VALOR: R$ 7.020,00 (sete mil e vinte reais).

Dotação Orçamentária:

Código
Reduzido

Funcional Fonte

484 15.04 10.301.0003 2.058.3.3.90.30 1303

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Fazenda Rio Grande/PR, 29 de Outubro de 2019.

Márci

Municípa
níack

Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande - Rua Jacarandá, 300 - Nações ■ Cep: 83823-901 - Telefone; (41) 3627-8500
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Secretaria Municipal de Administração
Divisão de Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO
Assinatura

Ratifico por este termo, a Dispensa de Licitação Emergencial n° 73/2019, que tem como
objeto aquisição de Fraldas Descartáveis de Uso Adulto para atender casos Judiciais,
conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, em favor da proponente:
KLEBER DE MOURA DALABONA LIDA, CNPJ n° 09.245.708/0001-87, no valor total
de R$ 7.020,00 (sete mil e vinte reais), com base no Art. 24, Inciso. IV, da Lei Federal
8.666/93, e suas alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica
n° 778/2019, e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo n®
37118/2019.

Márcio Cláudio Wozniaòk

F\refeito Municipal

Rua Jacarandá, 300 - Nações - Fazenda Rio Grande/PR - CEP 83823-901
Fone/Fax (41) 3627-8500
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 73/2019
PROTOCOLO: 37118/2019

Objeto: Dispensa de Licitação para aquisição de Fraldas Descartáveis de Uso Aduito para
atender casos Judiciais, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE-PR.

PESSOA JURÍDICA: KLEBER DE MOURA DALABONA LTDA
CNPJ: 09.245.708/0001-87

VALOR: R$ 7.020,00 (sete mil e vinte reais).

AUTORIZAÇÃO: 29/10/2019
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30/10/2019 Mural de Licitações Municipais

TCEPR

eAssina
Voltar

Detalhes processo llcitatórío
"Informações Geraic-

Entidade Executora MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

2019^

N" Ifdtaçãú/dispensa/ínexiçibliidade* 73 j

Modalidade* processo Dispensa

Número edital/processo' 246

Instituição Financeira

Q)ntrato de Empréstimo

-Wacuraoa provenientes da organismo» intarnacionais/multllaterala da crédlto-

Descnçao Remida do Objeto* Dispensa de ücitaçâo para aquisição de Fraldas Descartáveis de Uso Adulto para
atender casos Judídais, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.

Dotação Orçamentária* 1504205833903000000000000000

Preço máximo/Referência de preço - 7,020 00
R$* ^

Data Publicação Termo ratificação 30/10/2019 |

Data de Lançamento do Editai |

Data da Abertura das Propostas i

Há Itens exdusivos para EPP/ME7

Há cota de partidpação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de parbdpação: q 00

Data Cancelamento

Mtar Bxdulr

CPF: 5572081906 (Logoyt)

servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipaí/AML/DetalhesProce$soCompra.aspx 1/1
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CONTRATO N° 160/2019 ID 3336

CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE
ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE
FAZENDA RIO GRANDE E A EMPRESA

KLEBER DE MOURA DALABONA.

O MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°
95.422.986/0001-02, sediada na Rua Jacarandá, n° 300, Bairro Nações em Fazenda
Rio Grande - PR, neste ato representado por seu titular Prefeito, Sr. Mareio Cláudio
Wozntack, casado, empresário, portador da Cl RG n° 3.558.084-0-SSP/PR, inscrito
no CPF/MF sob o n° 837.346.439-53, residente e domiciliado em Fazenda Rio
Grande/PR, neste ato assistido pelo Procurador-Geral do Município, Sr. Fabíano
Dias dos Reis, OAB/PR 45.402, e em conjunto com a Secretária Municipal de Saúde
Sra. Irani Aparecida Dos Santos inscrita no CPF/MF sob o n° 603.389.469-34,
doravante denominado MUNICÍPIO CONTRATANTE, e a empresa KLEBER DE
MOURA DALABONA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 09.245.708/0001-87, inscrição
estadual: 90425350-2, inscrição municipal: 550329-6, estabelecida á Rua Willibaldo
Kayser, n° 348, Cidade Industrial de Curitiba - Curitiba/PR - CEP 81.170-590,
telefone (41) 3042-1069, e-mail: celiacompras@terra.com.br, neste ato representada
pelo Sr. Kleber de Moura Dalabona, portador do CPF/MF n° 006.368.929-48
doravante denominado CONTRATADO, pactuam o presente Contrato de Compra e
Venda com entrega , cuja celebração foi autorizada pelo despacho exarado no
processo administrativo sob Protocolo n°. 37118/2019, na modalidade de Dispensa
de Licitação e que se regerá pela Lei n.° 8.666/9393, além das cláusulas e condições
abaixo discriminadas que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam,
a saber:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS ÍArt. 55. I. Lei 8.666/93^

Cláusula Primeira: O objeto do presente Contrato é a aquisição de Fraldas
Descartáveis de uso adulto , adquiridos devido a ordens Judiciais, conforme
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, relacionadas abaixo:

PACIENTES PROCESSO

Alcides Simões de Oliveira 0005997-33.2017.8.16.0038

Douglas Gonçalves da Silva 0010266-81.2018.8.16.0038

Isabelly Carolina da Silva 5979-80.2015.8.16.0038

Juliana Eugênio Vieira 0006572.12.2015.8.16.0.038

Luis Antônio Costa 0005990-41.2017.8.16.0038

Rua Jacarandá, 300 - Nações - Fazenda Rio Grande/PR - CEP 83820-000 - Fone/Fax (41} 3627-8500
Página I
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Coordenação de Contratos

Sidney dos Santos Borba 0006088-26.2017.8.160038

DftR/õ

inatura

Parágrafo Primeiro: O objeto adquirido seguirá as especificações, quantidade e
preço ofertado pela CONTRATADA, conforme Tabela de abaixo;

ITEM UNÍD QTDE PRODUTO
Valor

Unitário

Valor

Total

unid 2.880

Fralda Descartável para uso adulto

-tamanho Médio (40 a

70kg).Formato anatômico,unissex

.indicada para casos de incontinência

urinário/fecal.pós-parto e pós-

operatório,Atóxica,hipoalergênica,co

m  barreiras anti-vazamento e

indicador de

umidade,Composição:polimetro

superabsorvente (gel),camada

interna de não tecido de polipropileno

com aíoe vera,polpa(fibras)de

celulose,filme de polietileno,fios de

elastano,adesivos termoplástico e

fitas adesivas reposicionáveis para

fixação.Embalagem resistente com

dados de

identificação,procedência,lote,fabrica

ção e validade.

R$ 1.50 R$4.320,00

unid 1.800

Fralda Descartável para uso adulto

Tamanho Grande (70 a 90kg) -

Formato anatômico,unissex, indicada

para casos de incontinência

urinário/fecal,pós parto e pós

operatório.

Atóxica,hipoalergênica,com barreiras

anti-vazamento e indicador de

R$ 1,50 R$ 2.700,00

Rua Jacarandá, 300 - Nações - Fazenda Rio Grande/PR - CEP 83820-000 - Fone/Fax (41) 3627-8500
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D^R/Õ

qO
Bolha n®

Assinatura

umidade .Composiçào:polimetro

superabsorvente(gel),camada interna

de não tecido de polipropileno com

aloe-vera,polpa(fibras)de

celulose,filme de polietileno,fios de

elastano,adesivos,termoplásticos e

fitas adesivas reposicíonáveis para

fixação,embalagem resistente com

dados de identificação,procedência

.lote,fabricação e validade

Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor
caracterização dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e
normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para todos os fins de direito,
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no processo
protocolado sob n® 37118/2019 bem como o Termo de Referência anexo ao presente
e devidamente assinado pelas partes, sendo os mesmos considerados suficientes
para, em complemento a este contrato, definir sua extensão e, desta forma, reger a
execução do objeto contratado.

Parágrafo Terceiro: O frete será de total responsabilidade da Contratada.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO fArt. 55. II. Lei 8.666/93. regime de execução

indireta por preço unitário).

Cláusula Segunda: Os itens adquiridos deverão ser entregues de forma pareclada
na Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF , sito à Tenente Luiz Kampa, n°
187, Bairro Pioneiros, no Município de Fazenda Rio Grande, em até 15 (quinze) dias
a contar da assinatura do contrato.

Parágrafo Primeiro: As fraldas deverão apresentar 70 % (setenta por cento) do seu
prazo de validade em vigência no dia da entrega, observando ainda o que dispõe a
Lei n° 8.078 de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor.

Parágrafo Segundo: As fraldas deverão em suas embalagens originais, e deverão
conter: nome do fabricante, marca, modelo e procedência.

Parágrafo Terceiro: O objeto será recebido provisoriamente, para efeito de
simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as
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Assinatura

especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite,
perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo que será realizado pelas
servidoras Rubiane Wozniack, matrícula 353918 e Vanessa Bispo Soares,
matrícula 353716, devidamente designadas como fiscais do contrato, observado o
prazo de até 05 (cinco) dias corridos de sua entrega.

Parágrafo Quarto: O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da
Contratada, nos termos das prescrições legais, podendo levar à rescisão do
Contrato, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato.

Parágrafo Quinto: Em caso de não aceitação do item objeto deste Contrato, fica a
Contratada obrigada a retirá-lo e substituí-lo no prazo de 05 (cinco) contados da
notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de
2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do
valor dos itens não corrigidos ou não complementados, em conformidade com a
cláusula 9°, II, "c" deste contrato.

Parágrafo Sexto: Em caso de diferença de quantidade, fica a contratada obrigada a
providenciar sua complementação no prazo de 05 (cinco) dias, contados da
notificação a ser expedida pela Contratante, ou imediatamente, sob pena multa de
2% da autorização de fornecimento, ao dia, até o limite de 10 % (dez por cento) do
valor dos Itens não corrigidos ou não complementados, em conformidade com a
cláusula 9°, II, "c" deste contrato.

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Cláusula Terceira: O presente Contrato terá a vigência de 180 (cento e oitenta)
dias consecutivos e ininterruptos contados a partir da data da publicação do extrato
do contrato no diário oficial do município, podendo ser rescindido unilateralmente
pela Secretaria Municipal de Saúde em caso de superveniéncia de Contrato
proveniente de processo licitatório regular, sem direito ao ressarcimento ou quaisquer
ônus que não o valor pactuado em Contrato referente ás matérias efetivamente
entregues até a rescisão.

Parágrafo Único: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos do
art. 73, inciso II, alíneas "a" e "b" e art. 76 da Lei n°. 8.666/93.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55. III. Lei 8.866/93).

Cláusula Quarta: O pagamento será efetuado em parcela única, através de depósito
bancário, em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura,
conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da
Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às
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Coordenação de Contratos

provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo
inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS
e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Primeiro: O valor total do presente contrato é de R$ 7.020,00 (Sete
mil,vinte reais ), no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a
execução do objeto.

Parágrafo Segundo: O fornecimento é indireto por preço unitário.

Parágrafo Terceiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem
expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil
subsequente.

Parágrafo Quarto: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na
documentação fiscal. O prazo de pagamento será contado a partir da(s)
correspondente{s) regularização(ões).

Parágrafo Quinto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo
estabelecido nesta cláusula, o valor da nota fiscal deverá ser atualizado
monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao Consumidor), entre a data
em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (conforme
art.40. XIV, "c". Lei Federal 8666/1993).

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS fArt. 55. V. Lei 8.666/93L

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta
do crédito indicado pelos códigos:

d^r/õ

inatura

Código Reduzido Funcional Fonte

484 15.04.10.301.0003.2.058.3.3.90.30. 1303

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55. VII. Lei

8.666/93)

Cláusula Sexta: Constitui direitos do MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato
nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e
prazo convencionados.

Cláusula Sétima: Constitui obrigações da CONTRATADA:

a. Prestar o fornecimento na forma ajustada;
Rua Jacarandá, 300 - Nações - Fazenda Rio Grande/PR - CEP 83820-000 - Fone/Fax (41) 3627-8500
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JDAR/Õ

Assinatura

b. Repor no prazo máximo de 05 (cinco) dias, às suas exclusivas expensas e
responsabilidade, no todo ou em parte, os produtos/materiais que apresentarem
irregularidades, não corresponderem às especificações contratadas ou que estejam
fora dos padrões determinados, com itens que correspondam às especificações e
padrões determinados, sob pena de devolução para substituição;

c. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários fiscais e comerciais decorrentes
da execução do presente Contrato;

d. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

e. A Contratada reconhece os direitos do Município em caso de rescisão
administrativa prevista no Art. 77 da Lei 8666/93.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55. VII. Lei 8.666/93L

Cláusula Oitava: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso
injustificado do objeto deste contrato, sem prejuízos das responsabilidades civil e
criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas e comprovadas, a critério
da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas
as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

I. Advertência.

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pela Contratante.

II. Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso no fornecimento, será aplicada multa de mora de 0,5% (meio por
cento) ao dia sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo de
10 (dez) dias. Vencido o prazo o Contrato poderá ser considerado rescindido, a
critério da Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos artigos 86, 87
e 88 da Lei n°. 8.666/93 e alterações posteriores, tudo sem prejuízo da multa relativa
à rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

b) Pela recusa em realizar o fornecimento, multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos e, se for o caso multa relativa à
rescisão, prevista na letra "e" e perdas e danos.

c) Pela demora em substituir o material rejeitado ou corrigir as falhas do produto
fornecido ou complementar a quantidade, a contar do quinto dia da notificação da
rejeição, aplicar-se-á multa de 2% (dois por cento) do valor do material, por dia
decorrido, até o limite de 10 % (dez por cento) do valor produtos não substituídos,
corrigidos ou não complementados, tudo sem prejuízo da multa relativa à rescisão,
prevista na letra "e" e perdas e danos.

d) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas
alterações, ou no instrumento convocatório ou ainda, no contrato, e não abrangida
nos incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do
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valor do Contrato, sem prejuízo das multas relativas à rescisão e perdas e danos,
prevista na letra "e" e perdas e danos.

e) Pelo descumprimento parcial ou integral do Contrato, que enseje rescisão, multa
de 10% (dez por cento) do valor do contrato, sem prejuízo de perdas e danos e das
demais multas.

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o
Contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal,
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou
Municípios e, será descredenclado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de
02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de 10 % (dez por
cento) do valor do contrato e das demais cominações legais.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos
resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.
A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei n°
8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem,
principalmente, a Contratada estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos tll e
IV desta cláusula, cumuladas com multas, tanto moratórias como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento:

II - pela recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento,
caracterizada se o atendimento á solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias,
contado da hora da rejeição;

III - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos
estipulados neste Contrato.

Assinatura

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita,
ainda, ás demais penalidades referidas no Capitulo IV da Lei Federal n° 8.666/93 e
posteriores alterações.
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Parágrafo Terceiro; As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do
Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à
Contratada as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante
inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se
de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou
de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de
Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA
ADMINISTRAÇÃO (Art. 55. VIII e IX. Lei 8.666/93).

Cláusula nova: O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o presente
contrato unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n°.
8.666 de 21.06.93.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por
acordo entre as partes, na forma do art. 79, II da Lei n°. 8.666/93, ou judicial, nos
termos da legislação.

DA VINCULACÀO À DISPENSA DE LICITAÇÃO fArt. 55. XI. Lei 8.666/93L
Cláusula Décima: O presente contrato está vinculado à Dispensa de Licitação n°.
073/2019-

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55. XII. Lei 8.666/93L

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato rege-se pelas disposições
expressas na Lei n°. 8.666 de 21/06/93, suas alterações pela Lei 8742/93, e pelos
preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria
Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do
Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do
Município de Fazenda Rio Grande/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos á luz da referida Lei e suas
alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de
Direitos.

^OAR/5

q5

Asèinatura
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DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 55. XIII. Lei 8.666/93).

Cláusula Décima Segunda: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda
a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas, devendo atender aos
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução
do presente Contrato.

DO FORO ÍArt. 55. g 2°. Lei 8.666/93K

Cláusula Décima Terceira: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado
atribuído ao CONTRATANTE, qual seja o Foro de Fazenda Rio Grande, Comarca da
Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do
presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02
(duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou
convencionado.

Fazenda Rio Grande, 01 de novembro de 2019.

P/ Contratante:

Marcíâ Cláudio Wozniack

Pr^eito Municipal

Irani Apar^ida Dos Santos
Secretária Municipal de Saúde

Decreto n®. 4960/2019

Fab^no Diasí cfòs Reis
Procurador Geral do Município

OAB/PR 45.402

P/ Contratada:

kleber de Moura Dalabona-Eireli

KLEBER DE MOURA DALABONA LTDA

TESTEMUNHAS:
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃto^' '^''"
Coordenação de Contratos y

EXTRATO DO CONTRATO 160/2019 - ID 3336

'contratante: PREFEITURA DO MUNiCÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE;
CONTRATADO: KLEBER DE MOURA DALABONA LTDA;

CNPJ: n° 09.245.708/0001-87;

OBJETO: Aquisição de Fraldas Descartáveis de uso adulto . adquiridos devido a ordens
Judiciais, conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.
FISCAL ADMINISTRATIVO: Rubiane Wozniack, matricula 353918 e Vanessa Bispo Soares,
matrícula 353716;

MODALIDADE: Dispensa de Licitação 73/2019;
PROTOCOLO: 37118/2019;

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 246/2019;

VALOR TOTAL: R$ 7.020,00 {Sete mil e vinte reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos contados a partir
da data da publicação do extrato do contrato no diário oficial do município.
DATA DA ASSINATURA: 01/11/2019;

Coordenação de Contratos
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EXTRATO DO 1- TWW) ADITIVÓ AO CONTRATO N> 1«W««9 • 10 »t«

CONTRATANTE; PREFEmiRA OO MJNICIPIU DE FAZENDA RIO GRANBE
CONTRATADO MTEC" EOflCAÇOES EIHfcLI.

MODALIDADE- -Sf-nn. u. fAW OOVíO'»

.BíMoIaIA CPT~l.->-08a'»<S9-M M«.lwl»" IM-SÍS
DATA ASSINATURA 5' ""JOIfc

l-rwnNmcA.A-r—NM"

SECRETARIA MUNICIPAL BE ADUWISTRACAO
r-iapiJmASniA CuNNtiip

EXTRATO 001* TERMO AKTIVO AO CONTRATOU" HIUOIS-OMST

CONTRATANTE- PHEFETTURA OO UUNlCPIO DE FAZENDA RlO GRANOE.
CONTRATADO "ECNOLIMP SER-.DÇaS ITDA.
CNPJ-TSTETTMMCOI-CÍ . .

OBJETO CenpjtAMp »» «moiTOi p»» pipAUÇí» U» Aonilç» «flliruAío» «» «PP»!! «
u>.iwrncSo CM io.p«mii.|5 * -"»» « coii » tóío» o» milPW» »i «»*»>». WMO *
oni.ipjnMnio» p-roAsam» s •mauaSoi a oKuçao iMa AttvitM, corW™ loAoOífci im
StfCiaUiriua Vipihp-iuaIa
MODALIDADE: "rauSo Prao^al 1VXH9
PROTOCOLO: ""'0A9MID19 _ . _
FISCAL AOMINISIRATIVO SiicaWiH a Tiitai Oi Saciannn UiBnUpal « A.aaiua»e»ç*a.
Th,ynaia E.Bi.-ie flo ̂ -aao «ai-«i»a n' SMZCS. Acamio a«™»a« «mo Fatal a
ZanalJe Caaillho Paiana MancUa n* SSasTl
DATADA ASSINATURA- -Ji-" 1/25'»

CKfíi^nêÇiO U» ÇOiüttní

SSCRBTAPIA AlUMICIPAL Dt AOMIKIBTRACAO
í-pp'Tii/aiM,-píí» A- fV.a*rBf«

EXTRATO 00 r TERMO AtWTIVO CONTRAf Ò N" SüMII-10 »M

CONTRATANTE: PREFEtURA DO MuNlClPlO DE FAZENDA RID GRANUE
CONTRATADO StCMAFONE TELECOMUNICAÇÕES LTDA

MJ^? .™u.«a pai. a A«^Ma C SaMn. 9.

{f>nçfeí»fíC(» íe «lujiofl#
MDOALtOAOC- Ceic^rrtncift PbíAC*
PROTOCOtO (i-39WJSrt01bi ^ ^ ,
VAUOft IKÇIU90 PS 4W5«Í« .Q»uV9C#nlg» « "ownli * têm mi »»•**«• •
iMStnUl f ixv« rêv% ê CíMiy»).
PISCAU 00 C<?HTRATO » n»6«* « CàrUHê mr^

-n* SBS812 fl« PFraAo fl» TwcnelnQ» d» Cê SpcnrtâOA UuMCJppi àê
Adinlrii%ttiiQAu
iDâTAW ASSIHATURA (iMVf20}9

C<f<tn3mmêêi»C0'm9ê

Rua Jacarandá, 300 - Nações. Fazenda Rio 3627.85



B  Compras • Efrtidaclg 1 • PREfOTURA MUN. RÍ0"GRÁf<D6 • tfarfrio! simone '
Controle Arquivos Solicitações Coletas Compras Diretas Processos Registro de Preços Contratos Relatórios Utilitários Janda Ajuda

"b #"m "i I " Ano atual: |20l9 ^

0 Cadastro de Contrates

Contratos | Dados CcMnpieinenlafes ] Aifitaetentos | Histórtco/ApostBamento j Cronogramas

5Õ33 k I « I » I >! IN' Sequencid: |

Naiaeza |Ptinc©al

N'Protocolo /Ana f
~3

Ata Reg Reçosf"

^ Nc«nedoPOF: |

N» Contrata [1G0/2D19

Tipo de Contrato: lAQ. FRALDAS DESCARTÁVEIS ADI I Origem do Contrata ) Pióprta Entidade 3

Tipo Pagamento: 12 - A Prazo ^ Forma Pagameria jEM ATÉ 30 DIAS APÚS A EMISSÃO DA

Origem do Processo: lDaer<idade ^1 Entidade do Processa li • PREFEITURA MUN. FA2EN0A RIO GRANDE ^1

Processo / Ano:

Compra Dieta/Arw'

Fornecedor

24G I 2019 lOispensa de Licitação p/ Compras e Serviços

I
5043 Listar ||KLEBEfí DE MOURADAIABONAE OALTDA-ME

Datas

DataddAssirralura: j 01/11/2013 |

Data da Vigência de | 08/11/2019 1 à I 06/05/2020

Alteração do Prazo do Cor^trata' üa/ctj/Lií?üLi

Data do Cancelamento do Contrata oomtxioo

-* Vakwes '

Vali}f do Contrato: [ 7.020,00]

Acréscimos (+): | o.ooj

Supressões (-)' | 0.00]

Total: 1 7.020,00]

• :!r rií

Ot^o:

flh^fttvarÕRs-

Dispensa de Licitação pataacjiisrçãodeFiddas Descartáveis de Uso Adulto para atender casos Judiciais,
cor^hxme sohciaçáo da Secretaria Municipal de Saúda.

IDISPENSA DE I IfiTAfAn

B Publtcações de Contratos e Arfitívos

Contrato: I 5033

iManiar-mr»' •
•  • I .C3 i Ei

Código I Nome ao Veiculo de Comumcsçàc pgtfl^dajubl^;go__jnpgJjep_Com^^

2fe4 |pREFEtTURAMUIjCIVU.D£ FAZENDA RIO (] 08/11^019 ^Jornaídê^ircuiocão Muritc^al v|

/

V

V  ̂
.  /•
i  r.í

1



CSEFE/TUIIA MUNICIML

CATCMnA Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande
I /mJLlIjU/ Coordenação de Contratos
RIO GRANDE

Protocolo: ^ ̂ //^// f Requerente: 5. M

Ao Compras: Considerando que todos os trâmites legais deste processo

foram finalizados, remetemos este para que seja devidamente paginado, digitalizado e

arquivado.

7^

Simone Aparecida Ançay Rodrigues

Mat: 352144

Coordenação de Contratos


